




BIBLIOTHECA DA FACULDADE DE DIREITO
DO RECIFE

O B R A

VOLUME 3 0 1 0 0
C L A S S IF IC A Ç Ã O

O B S E R V A Ç Õ E S

■XTRACTO
DO R E G U L A M E N T O  IN T E R N O  D A  F A C U L D A D E  

D E  D IR E IT O  D O  R E C IF E .

Art. 82.—O s livros da Bibliolheca não poderão ser obiecto 
de leihifo fóra do Estabelecimento, salvo pelos Professores da Faculdade 
ou Livres docentes que mantiverem curso no Institui©, por um praso nun* 
oa excedente de 30 dias, podendo o Bibiiolhecario exigir a entrega im» 
mediata de qualquer livro, desde que este seja reclamado para consulta.

Art. 83.—No salão de deposito dos livros somente e per» 
millido ó ingresso sos Professores e aos empregados da secção O s che» 
fes e empregados das outras secçõcs, os estudantes c o publico em geral, 
serão attendidos no salão de leitura, mediante pedidos impressos, que lhes 
fornecerão os empregados do serviço.

Art. 85—Ao Bibliothecario incumbe :

5,"—observar e fazer observar este Regimen­
to e o Decn n. 11.530, mantendo rigorosamente a or­
dem, o asseio e o respeito em todas as secções da re­
partição a seu cargo ;

6 /—commuuicar immediatamente ao Dtre- 
ctor qualquer facto anormal que se d6 na mesma 
repartição.
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>ROGRAMMA VE ENSINO
7 DA

C A D E I R A  DO 3.°  A N N O

3Dlrelto Commeicial

Commercio: conceito economico e jurídico, 
noções históricas, influencia civilisadora, divisões 
e subdivisões principaes.

2

Direito commercial: natureza e caracteres, 
classificação no quadro do direito, divisões prin­
cipaes c desenvolvimento historico.

3

Fontes do direito commercial : principaes c 
accessorias. Applicabilidade das leis e usos 
commerciaes de paizes estrangeiros.

4

Industria commercial. Actos de commercio. 
Determinação dos actos de commercio pela lei 
commercial, sua utilidade e systemas seguidos 
pelos codigos modernos.

5

' Objecto de commercio. Commercialidade e 
distineção dos bens : questão de commercialidade 
dos bens immoveis, na doutrina e na legislação.



6

Çommerciantes em fo,.Q i , 
mercíal brasileira; d,a icgÍ8Iação com-
habitual de mercancin cu]ad°s com profissão 
profissão, não matricuhri^ rÍCulados sem esta 
tual, commorciante de firmÜ •COm Profissão habi-L iirnia inscripta.

7
Capacidade nan

prohibição de comm(.r!!!!a' e ruar: incapacidade e 
modos de cessar a incapacidade0^ * 1 e re âtiva ’

8

Obrigações e prem eu •
lvas dos commerciantes.

9

geraes. aux>bares do commercio, noções
10

Obrigações mercam ie .
s ' cai’actcres e fontes.

11
logras iíGpnoc.' i

“ S S  = <1<« contractos
íto e vicios que 0’ f  P ^^ado  destes, eon-

1 u «nnujiam.
12

Momento da m
phican em iP° r  C°rre8Ponde°nCr!ÜS COntra^ o s  : entre e ePhonica. lcia ePistolar, telegra-

13
Objecto, causa c mTn-t

tos d°8 contractos.



14

l>r0va dos contractos: oraes o cscriptas, 
presumpções. ^

Extincção das obrigações: pagamento, remis­
são, compensação.

lb

Extincção das obrigações: novação, pre-
scripção.

Conceito, commercialidade, formação, prova, 
modalidade e effeítos do contracto de: compra 
e Venda.

Mandato e commissão.

Fiança.

Penhor.

Deposito

Seguro.

19

20

21

22

23

Sociedade mercantil, associação, communhão: 
conceitos e distincções. Condições essenciaes á 
oxistencia da sociedade.

24
Natureza do contracto de sociedade, o que 

deve conter, fôrma e registro; prova da existên­
cia de sociedade. Effeitos da falta de registro e de 
contracto escripto.
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25

Sociedades mercantis: divisões, conceitos 
geraes, caracteres que as distinguem das socie­
dades civis : formação de um ser moral e effeitos 
da personalidade.

26

Sociedade em^ nome collectivo : caracteres, 
constituição, gestão, direitos e obrigações dos 
socios entre si, para com a sociedade e para com 
terceiros. ^

27

‘:?.c?c'.eci a(*e de capital e industria : caracteres, 
constituição, gestão, direitos e obrigações do 
socio de industria. ° v

28

Sociedade em commandita simples : origem, 
caractcics, constituição, gestão, direitos e obriga- 
çoas dos commanditarios e commanditados.

29

•i■ ̂ ü^ edades por acções: origem natureza 
utilidade e especies. Acções e obrigações Direi- 
tos ê responsabdidade dos obrigacionirtas e accio-

30

dos preceUo^ro 1 a'tivos™aS 1 l)llhlicidade, sancção uos preceitos íclativos a constituição • resnonsa-
l i i S o r é r '  6 W,mmald»s fur'(laclores°e^admi-

31

Sociedades anonymaS : administradores iis- 
caes, assemblea geral de a r e i ™ ; tl^  °.lues.’ ~ 
c responsabilidades. ' s as’ atribuições



32

Sociedade em commandita por acções : cara­
cteres, constituição, gestão e bscalisaçao. Duei-
tos e obrigações dos acciomstas.

33

Sociedade em conta de participaçao. cara­
cteres e excepcionalidade de sua constituição 
o gestão. Direitos e obrigações dos socios.

Dissolução das sociedades mercantis : casos 
cm que tem logar, fórma e effeitos.

35

Liquidação das sociedades: nomeação dc 
liquidantes, obrigações e responsabilidade destes. 
Effeitos da liquidação.

36

Sociedades que carecem da autorisaçao do 
"overno para se organisarem. Condição legal das 
sociedades commerciaes estrangeiras no Brazii.

37

Letra de cambio: utilidade, requisitos, mo 
dêlo e pessoas contractantes.

38

Endosso, suas especies e effeitos.



39

Sacador, suas obrigações. Provisão de fun­
dos, prova e tempo de sua existência. Cessação 
da responsabilidade do sacador e direitos contra 
o sacado.

40

Acceite e acceitante de letra de cambio: 
tempo, condições, fórma e effeitos do acceite e do 
não acceite. Acceite por intervenção.

41

Pagamento de letra de cambio: por quem e a 
quem, epoca, validade, especie da moeda 'e effei- 
tos. Opposição ao pagamento e pagamento por 
intervenção.

42

Formalidades a preencher pelo portador da 
letra de cambio nos casos de falta de acceite e de 
pagamento. Protestos, seus requisitos e effeitos.

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Março 
de 1897.

O Lente Cathedratico,
Dr. Adelino A. de Luna Freire Filho. •

Approvado pela Congregação em sessão de 5 
de Março de 1897.

O Secretario,
J. Telesphoro da S ilva Fragoso.
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DA

l . a C A D E I R A  DO I . °  A N  NO

SPlxilosoplxia, d.o ID irelto

1

A philosophia do direito; seu mothodo e sua 
importância.

2

Origem da philosophia do direito.
QO

Objeeto c íim da philosophia do direito, seus 
limites; seu logar entre as outras sciencias.

A philosophia do direito e a sociologia.

5

Genese do direito. Leis que regem a vida 
j uridica.

6

0 direito nos systcmás philosophicos.

7

Conceito e relatividade de direito



0 direito e a moral.

9

Sciencia do direito ; definição c divisão.

10

O direito civil e os seus novos horisontes.

8

““c,iedaclc- A lucta «>«ial pela vi,Ia o pelosinteresses.

A evolução social no espaço e no lemoo 
I' uneçoes e orgaos sociaes. O incíividuo

13

A personalidade jurídica.

A liberdade c a igualdade.

15

fundamentodaCle C°njUgal; suu morphologia; seu
lli

Meios de dissolver essa sociedade. O divorcio.

A sociedade parental.



0 --

18

Relações resultantes cia familia : poder mari­
tal ; pátrio poder; parentesco.

19

Os filhos illegitimos e a investigação da pater­
nidade natural.

20

A tutela e a curatela.

21

Conceito e funcções do Estado.

22

A le i; sua formação; clifferentes especies. 
Iíetroactividade da lei.

23

A infracção da lei. O crime. O direito de punir

24

Meios de garantir os direitos. Theoria das 
accões. O processo,

25

Relações entre os Estados. Direito inter­
nacional.

26

O direito e a vida economica. Acção do Estado 
na producção das riquezas.
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U direito de propriedade. Sua formação ; seu 
fundamento scientilico. Desmembramento do 
direito de propriedade.

28
Applicaçòes e consequências da propriedade. 

Seu caracter social.
29

Direito autoral.
30

A producção ; seus agentes. Circulação das 
riquezas.

31

Conllicto entre o capital e o trabalho. A ques­
tão social.

32
O imposto.

33

Conceito do direito de successão em relação 
a familiac em relação á sociedade.

34
Conceito da obrigação. Funcção d esse insti­

tuto jurídico na vida social.

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Marco 
de 1897. v

O Lente Substituto,
Dn. Vir gin io .Marques C. Leão.

Approvado pela Congregação em sessão de 5 
de Março de 1897.

t O Secretario,
J. Telesrhoro da S ilva Fragoso
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

2 .a C A D E I R A  DO 1,° A N N O

n D I I S E l I T O  Z K O U iv d Z -^ ^ T O

i

Iclóa da historia do direito romano. Methodos 
para o estudo d’essa historia e suas fontes. Do 
direito romano e suas divisões; extensão e utili­
dade do seu estudo.

II

Estado primitivo de Roma e acontecimentos 
políticos.

III

Fontes do direito romano. Descripção e apre­
ciação do valor de cada uma das partes do « Cor- 
pus Juris. » Novo methodo de ensino introduzido 
nas escholas de direito.

IV

Do direito e suas principaes accepções. Pre­
ceitos do direito e justificação da ordem em que 
elles são enumerados.

V

Do jus scriplum e non scriptum. Elementos 
ou fôrmas principaes do primeiro.



VI

direito privacío rbm ano^míf- cilassitiCü«ão do 
das coisas e das acções. d,rcito das pessoas,

VII
Das pessoas e sinc: .i - - 

reaes consideradas sob o nonln u'S' 1Ja's Pessüas 
d ade e da familia. ponto de vist-a da liber-

VIII

Da capitis deminutio, sUas •
’ uab eí5Pecies e eiíeitos.

IX

* *  « t c  »o faziam;
X

Modos pelos
nC , 0’ 2-° ° ° Periodos d«®°diSrü°rn«,o08CraVO

XI
Do pátrio poder n r

do pátrio poder. &Uas lüntcs. Da oxtineçào

seus

XII
L>as núpcias, s im
i eiíeitos. l ' °»diçoes de validade

XIII
P í logiliniasao o adopçio.

XIV
Da maiius. Modo rmi,

le^un ™aJ rim?nii causa ■ J “aI «e . estabelecia a lc sua extmecao. ’ &cilíi effeitos c causas



XV

Da tutela, suas especies e seus eiteitos.

XVI

Da curatela, suas fontes, seus elieitos e cau­
sas de extincçâo.

Das pessoas moraes, sua constituição, exten­
são de sua capacidade jurídica é extincção d estas
pessoas.

XVIII

Das coisas e suas divisões.

XIX

Da posse; modos pelos quaes se adquire, 
conserva e perde a posse.

Do dominio.
XX

XXI

Das servidões e suas differentes especies.

XXII

Da emphyteuse e superficie.

XXIII

Do penhor e da hypotheca.

XXIV

Das doações, suas fôrmas e eiteitos.
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XXV

sobre elle nó Antigo" direito p® dir,eitos do marido mano. 8 lreito e no direito de Justi-
XXVI

Dos testamentos e suas fôrmas.

XXVII
Dos legados e suas ponn, • 

missos e codicillos. speciesl dos fideicom-

XXVIII

Do direito de succossão.

Das obrigações e suas esueeiespecies.

difíerentes^species.’ r<3gras communs ás suas

XXXI

Das estiputações, suas fôrmas e modalidades.
XXXII

Das acções e suas diversas divisões.

XXXIII

Das excepções e suas divisões.



XXXIV

Dos interdictos, sua origem c especies.

XXXV

Da restituição in integrum.

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Março 
897 O Lente Cathedrahco,

Dr. Manoel Netto C. Campello.

Approvado pela Congregação em sessão de 5 
de Março de 1897.

O Secretario,
j . Telesphoro da S ilva Fragoso?
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PR O G R A M A  DE ENSINO
DA

3 .a C A D E I R A  DO l . °  A N N O

DIREITO PUBLICO E

PAFtTE PRIMEIRA

Propedêutica

I

Analyse da idea do Direito, definição e divisão 
do direito. Direito poder e direito lei. Sujeito e 
termo do direito.

II
Constituição e suas espccies. Governo Con­

stitucional. Delações do Direito Constitucional 
com as sciencias affins. Fontes do nosso Direito 
Constitucional.

III
A Constituição Federal Brazileira e seu pre­

âmbulo. Historico desta Constituição. Analyse 
de seu organismo.

IV
Da Constituição ingleza, sua influencia nas 

outras constituições. Relações entre a nossa Cop- 
stituiçãó e a dos Estados Unidos. Constituição 
Ilelvetica. ^

Nação, Povo, Estado e Sociedade. Sociedade 
e indivíduo. Acção do Estado c seus limites, 
Estado antigo e moderno.



VI

res. Person^lidadc, direitos e deve-
reai, união ne«J?Li ° r^ aismos políticos. União 
associação J c Estados1'*0 fefIera1, confederação,

VII

do povo.^Soho^w °m S.cral. Origem da Soberania 
da Soberania * 1 a nacional. Caracteres c direitos

VIII
Th aa j

divisão, ò p o llf 'y iSu0 ,d°s poderes. Critica desta 
tuinte c poder 1PO.ÍL? Ç.°dcr político. Poder consti- 

o slativo. Convenções americanas.

IX

Fôrmas sininlecTo ' crno‘ Diversas classificações. 
Estados Unido* 00'n P0stas. Fôrma federal nos
ralismo e unitari.smo UISSa e na Alemanha. Fedc- 

8EGUNDA p a r t e

Suiil.saçito lios Poderes Publico*

X

^doptada.&Can1?ofr,' ff c,01'al- Fôrma de governo 
Direitos da União Cc cra*- Direitos dos Estados.

XI
Órgãos di

lativo. Constitni?!í)0ra.nia Nac>onaI. Poder legis- 
duas Gamaras Vo?-/ 0 Congresso. Questão das 
do mandato. er|ncação de poderes. Duração



XII

Câmara dos deputados. Funeções legislativa, 
política c judiciaria da Gamara. Parlamentarismo 
e Presidencialismo. Iniciativa da Gamara.

XIII

Senado e sua constituição. Theoria da renova­
ção. Presidência do senado. Funeções legislativa, 
judiciaria, polilica e executiva do Senado.

XIV

Attribuições do Congresso. Theoria dos pode­
res implicitos e explícitos. Doutrina da nossa 
Constituição e da Constituição Americana.

XV

Mochanismo do Congresso. Leis e resoluções. 
Constitucionalidade das"leis. Leis retroactivas.

XVI

Da saneção c do veto presidencial. Dcsaccordo 
entre as duas camaras. Como se resolve, segundo 
a nossa Constituição. Expediente americano.

XVII

Privilegio dos senadores e deputados. Liber­
dade e responsabilidade da palavra e do voto. 
Fundamentos desses privilégios.

XVIII

Poder eleitoral. Legitimidade da representa­
ção das minorias. Requisitos eleitoraes.



XIX

mpn!!0 ^ UfS io universal. Limites
VoTo da, mulí,d„?Lá Unlversidad0 d0

XX

univorsal-
suffragio.

Incomrntih*nf|V<iÍS.‘ Dondiçòcs de elegibilidade, 
toral ^ ades parlamentares. Processo elei-

XXI

dente)° í w í i  execujivo. Presidente e vice-presi- 
mandato prcskíenciab elegibilidade- Duração do

tica des t e ^ r v 1 dcnc!'a1, Drocesso eleitoral. Cri* a oeste processo. Poder verificador.

XXIII

c o m m S í r i 8 C‘° ,P?der executivo. Direito de 
executivo l í  !  ,ndultai\  Delações do poder 
dade p res id en c ia l^ 01' loS,slat,vo. Responsabili-

XXIV

o p r e s i d e n t e de estado. Suas relações com 
gabinetes n?s -enR?1.mbIica e com as camaras. Os
tucionaes Vte *H,b 1 uaf 0 nas ir>onarcbias consti- lucionaes. Responsabilidade ministerial.

XXV

tine to °d o 'evr» e 'ío d! °' a»»0 ’ .®c d essencialmente dis- 
lica Pernétnirt 1V|°- Magistratura electiva e victa- 

erpetuidade e mamovibilidade dos juizes.
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XXVI

Organisação judiciaria Federal. Supremo 
Tribunal Federal è suas attribuições. Tribunaes 
e juizes singulares. Do jury.

XXVII

Tribunal de contas e seu fim. Sua composi­
ção. Nomeação e vilaliciedade de seus membros.

XXVIII

Dos Estados e de seus poderes. O que lhes é 
facultado e o que lhes é defczo. Sua organisação 
política. Autonomia e independência dos Estados 
Estados norte-americanos e Estados brasileiros.

XXIX

Do município. Autonomia municipal. Centra- 
lisação e descentralisação. Factores orgânicos da 
administração local. Acção e concelho. Uniformi­
dade da organisação municipal.

XXX

Dos cidadãos brazileiros. Quaes são. Nati­
vismo e naturalisação. Casos em que se suspen­
dem e se perdem os direitos de cidadão brazileiro.

TERCEIRA PARTE

Liberdades Constltiicionaes

XXXI

Declaração de direitos. Qual o seu fim. His­
tórico das principaes.



XXXII

Igualdade civil. Admissibilidade de todos os 
emadaos aos empregos públicos. Desigualdade 
política.

XXXIII

Habeas-corpus. Prisão illegal. Direito de resis- 
cncia. Limitações á liberdade individual.

XXXIV

Inviolabilidade do direito de propriedade, 
-imites a este direito. Propriedade das minas.

XXXV

Direito de desapropriação por utilidade ou 
necessidade publica. Propriedade litteraria, indus­
trial e artística.

XXXVI

Liberdade de consciencia e de cultos. Estado 
Cigrcja. I rotecçao aos cultos. Systema religioso 

americano. J
XXXVII

Liberdade de pensamento e suas manifesta- 
lihG.wi Vlbcrclado de imprensa. Limites á essa 

xrciade. I revenção, prohibição c repressão. 
J 01 d ade de reunião c de associação.

XXXVIII

Larantias ao exercício de qualquer profissão 
moral, intellectual e industrial. Patente de inven­
ção e marcas de fabrica.



— 9 —
XXXIX

Liberdade de ensino. Acção do Estado sobre 
a instrucção publica. Obrigatoriedade e gratui­
dade da instrucção elementar. Ensino confessional 
e leigo.

XL

Reforma constitucional. Processo adoptado. 
Se toda a matéria constitucional ó reformavel.

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Março 
de 1897. O Lente Cathedratico,

Da. Antoxio Gomes Pekeira Junior.

Approvado pela Congregação em sessão de 3 
de Março de 1897.

O Secretario,
J. Tklesphoro da S ilva Fragoso





PRO G RAM A DE ENSINO
DA

l . a CADEIRA DO 2.° ANNO

IDH^ICITO C IV IL

RECIFE
p a n t h e o n  d a s  a r t e s  

n o g u e i r a  i r m ã o s
Rua 15 de Novembro n. 69.

1897





PROGRAMMA UE ENSINO
DA

l . a C A D E I R A  D O  2 . °  A N  N O

DIEEITO G X T r Z X S *
/

•c; . /

Noção histórica e philosophica cio direito. 
Diversos sentidos da palavra — direito.

Da jurisprudência : — sciencia e profissão. 

3

Divisão do direito cm geral. Noção histórica 
do direito privado e suas divisões.

Do direito civil no sentido restric to ; seu 
objecto. Fontes do direito civil pátrio : — fontes 
essenciaes, fontes subsidiarias.

5

Dcíinição c classificação das leis civis. 

6

Das pessoas. Diversos sentidos da palavra 
pessoa. Pessoa physica ou natural, moral ou 
jurídica. Classificações e capacidades de umas e 
outras.



Divisão das pessoas quanto ao parentesco 
domiciÍk?de’ SauC e’ reli&iao’ profissão, fama è

8

Noçao da familia. Suas modalidades.

9

e s p on s a es °pe 1 o ̂ cl i r e it ô p a t r ãl! 0 n 8 a e 8 • Theoria dos
10

especies de ca^anmntn d°+ casamento. Diversas 
de Janeiro de 1890. ° anteri0res ao Dec. de 24

11

de 1890. Registro c iv U ^ 0 ° ^ CC' de ^  de Janeiro

quenciasjurídicas ° annudavel, suas conse-
ni5ri0- ~  I , c n ‘

13
Casamento dos ■

dos estrangeiros no R^  l:,eir° s. no estrangeiro e 
rcs\ Validade dos c a s n f 1 Erincipios regulado- 
autoridades diplommn 11Gn oí:' realisados perante 1 omaticas ou consulares.

14
.Evolução das ~

conjuges; -  seu est-ín 5068 Pessòaes entre os 
biacl° actual.
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15

Do regimen dos bens no casamento. Com- 
munhão de bens.

16

líegimon da separação de bens. Seus effeilos.

17

Regimen dotal. Classificação dos bens no 
regimen dotal. Direitos e obrigações do marido 
em relação aos bens dotaes.

18

Direitos da mulher em relação aos bens 
dotaes. Restituição do dote; em que condições, 
como, por quem e a quem deve ser feita.

19

Das arrhas. Dotalicio, apanagios c alfinetes.
‘20

Dissolução da sociedade conjugal. Noção 
histórica do divorcio. Motivos e effeitos do divor­
cio, segundo a legislação patria.

21

Da paternidade, maternidade c liliação. Espé­
cies do liliação. Legitimação dosíilhos por sub­
sequente matrimônio. — Periilhaçao.

22

Investigação da paternidade perante os prin­
cípios e a lei.



23

direito0® ,  6 arr°ga55° direito antigo o nc
24

I atiio poder. Direitne « i 
prehende. Como se dissolve deveres cjue com-

25
1 hcoria tios Decnlina

dos paes a respeito dos pècunoSeSpecÍes’ clil’citos

26

de excusaelpàraUtxe% ef-aS’ V í^P^dado  e casos
D eitos e obrigações do tutórTarantla C,a tufceIa>

27

quom Sa0 devidos.
slónaot Acçfl°  dc a i S  A*iraeníS proíi9:

28

direito^Cui^fcelã d o f lo ^ o ” ^ 6"168 ™> nosso
UC0S e dos prodigos.
29

Curadoria dos bens rlr>
ens de ausentes.

30

atualidadetltU1Çd0 ln ™te g ru m . s Ua origem o



Faculdade de Direito do Recite, 3 de Março 
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O Lente Cathedratico,
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de Março de 1897.

O Secretario,
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PR O G R A M A  DE ENSINO
DA

2 . a C A D E I R A  D O  2 . °  A N N O

IDíxeito Cxino.in.al

1

Do crime e seus factores.

2

Classilicação scientifica dos criminosos.

3

Do criminoso nato. Seus caracteres anatômi­
cos e sua idiosyncrasia.

4

Divisão dos factos puníveis.

5

Da lei penal em relação ao tempo.

6

Territorialidade. Extradieção.

7

Ignorância e erro. Consentimento do offen- 
dido,



s

Responsabilidade criminal.

La tentativa.
9

10

Da autoria e do mandato.

Da cumplicidade.
11

12

Causas dirimentas da criminalidade.

Menores.

Loucos.

Legitima defesa.

13

14

15

16

Theoriadas circim1Cf .
’ tancias aggravantos.

1 mincidencia.

Enumeração das c

17

18

Cumstancias atlenuantcs.



19
Da embriaguez.

20
Da suggestão.

21

Da mulher criminosa.

22

Dos crimes politicos.

23

Influencia do clima nas revoltas e sedições.

24

Factores sociaes do crime político. Meios 
prophylaticos. ^

Da pena. Seus caracteres ou requisitos.

26
A pena de morte.

27
ü  ergastulo. ^

Substitutivos penaes.

29

Extincção da acção penal.

30

Da acção publica e privada.
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n  p ® Lente Cathedratico,
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de Marfò de IM?0'4 Con*re*a{ãio em sessfio de ã

0 Secretario,
• Telesphoko Da S ilva Fragoso
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1’ROGRAMMA 1)E ENSINO
DA

3 . a C A D E I R A  D O  2 . °  A N  N O

DIREITO INTERNACIONAL PUBLICO E DIPLOMACIA

Direito internacional publico
LIÇÃO I

1. Sociedade dos Estados. 2. Necessidade e 
fundamento do direito internacional. 3. Defini­
ção e divisão desse direito. 4. Importância do 
seu estudo.

LKJAO 11

L Caracter particular das regras ou precei­
tos do direito internacional. 2. Da saneção do 
direito internacional e em que ella consiste. 3. 
Necessidade de uma verdadeira saneção jurídica. 
4, Lacuna do direito internacional moderno.- 5. 
Da real organisação jurídica da sociedade inter­
nacional.

LIÇÃO III

t. O direito internacional ó de sua natureza 
universal. 2. Desenvolvimento desse direito en­
tre os differentes povos. 3. Divergências entre o 
direito internacional absoluto c o direito inter­
nacional positivo. 4. A actualidade da sociedade 
internacional. 5. Admissão universal entre os 
Estados de um systema jurídico e uniforme de 
organisação internacional.



C7T 
O

niõcs cios°esc riptores soifre ^  r"ac' ° n a1. 2. Opi-
cias auxiliares e cünnexns SUmpt0- 3- Scicn-

LIÇÃO V

"al- ' S1>0  S í o “V £ e m  e° direit0 inle‘'»acio- 
“? P<>r NacSo c » ?  | » W « .  3. O quo
cipi° c,as nacionalidades Lslado. Do prin-

LIÇÃO VI
L La soberania o a

mento, garantia e perch ‘Vf^nsição, roconheci- 
sonahdade internacional / sAoberania. 3. Der- 
seu ™  re conhecí mento. ** A pertence o

LIÇÃO VII

S m V S 'ad° de um Ealado. lupic °u guerra civil. “  t & ?  "o caso de revo-
miubirf8 ‘'Lernacionaes 'nob ° S Produzidos nas

udanças fundamcntaes fom íiíransforma®õe8 011Porque passa um Estado.

LIÇÃO IV

LIÇÃO VI fi

pio 
geneo 

T -Istados 
nião federa

d0S fafcvados' o Esl
s semi-soberano

LIÇÃO ix

vn.iW O  V/ i j . ?

semi-goberan <



3. Estados protegidos. 4. Estados neutros. 5. 
Estados tributários. 6. Relações de dependencia 
entre Estados comparativos com a soberania.

LIÇÃO X

i. Direitos do Estado. 2. Sua divisão em fun- 
damontacs ou absolutos e em hypotbcticos, con- 
dicionaes ou adquiridos. 3. Quàes são os funda- 
mentaes e quaes os adquiridos. 4. Princípios 
fundámentaes dos direitos dos Estados.

LIÇÃO XI

■ 1. Direito de conservação. 2. Gorollarios 
desse direito. 3. Do equilíbrio político.

LIÇÃO XII
1. Direito de independência. 2. Quanto á 

constituição do governo do Estado e escolha de 
seu cbefe. 3. Quanto ao poder legislativo ; esta­
tutos pessoaes, rcaes e mixtos. 4. Quanto aos 
poderes executivo e judiciário ; execução das sen­
tenças proferidas em outros Estados. 5. Quanto 
aos poderes policial e iiscal.

LIÇÃO XIII
I. Jurisdicção do Estado sobre os crimes.

2. Extradição. 3. E1 cila puramente convencional 
ou inherente á soberania do Estado ? 4. Autori­
dade competente para pedir e conceder a extradi­
ção. 5. Quaes as pessoas sujeitas á extradição e 
os crimes que cila comprehende. 6. Princípios 
geralmente admittidos em matéria do extradição. 
7. Extradição dos desertores.

LIÇÃO XIV
1. Intervenção. 2. Casos em que muitos es- 

criptores admittem-na. 3. Haverá um direito de 
intervenção ? 4. Doutrina de Monroe.



1- Direito de igualrlario o t> 
farto. 3. llonras e •' I)cs|gualdade de
regulam. 4. Titulosmln«°( ° rClias 0 00mo 0,,as s0 
beranos. 5. Do corem u •°1tat os 011 c,e seus so- 
Com, o quando c a X n T L '*

lição xvr

nente. ^ c l ? r o i r ° U dc tIuminio cmi* 
suo applicaveis. 3 iW u  i ÜLM’c' !l'as que lhe 
priedado entre os Estndea cle acquisição da pro- 
ta-se a usucapião* ? ] o \  Entre elles con- 

1 • 0< A theOf'a do Hinterland.
MtjÃO XVI[

I. Do território. irm , .o seu território 9 a n.i™ cs>tado pode alienar 
L As .servidões c suas ?uL°S T ios d® 'azel-o ?

ransmissão e extince?o ent£ s ®«P®cies. à. 
dono do território 7 1  as. SG1’v'dões. 6. Aban-

u- '• Dunites do território. 
LK'ÃO XVIII

feiras inaritimas° ^  ' |>m '[al mar'‘‘‘'na. 2. Fron-
0 hnl,ias- 4. Os estreitos ^ s’ cnsciadas, golphos 
sua navegação. 5 a id e canaes marítimos e 
A navegação dos rios. erc,ade dos mares. ti.

LIÇÃO XIX

mimo imbllo^o X " d Ô S f '  ?• UiroiUw de do- 
patnmomaosdo Estado i ,Ç''lv,ad“ ou direitos 
Vso? direitos. 4. j$en ■ dial a lei que regula 
dormn.o privado e sSas r o l » T nÍ0 P«bHco õ do internacional. ' Caçoes com o direito

LIÇÃO XV



-  1 -  
LI CÃO X X

4

I. Direito de negociai’ e concluir tratados ou 
convenções. 2. A quem compete lazer tratados e 
convenções. 3. Condições essenciaes para a va­
lidade dos tratados e convenções, 4. Divisão dos 
tratados 5. Lesão e difíiculdades de execução 
dos tratados. ^

I. Ratificação dos tratados. 2. Sua promul­
gação, interpretação e confirmação. 3. Das con­
venções sem auctorisação. 4. Quando começam 
os cffeitos dos tratados. 5. Sua inviolabilidade e 
duração. <>. 1'rorogação, reconducção tacila, de- 
nunciação, renovação e reintegração dos tratados.

LICÃO XXII

1. Meios de assegurar a execução dos trata­
dos. 2. Dos refens. 3. Dos bons oíRcios. 4. Da 
mediação. 5. Do arbitramento. 6. Daaceessão. 
7. Do protesto e contra protesto. 8. Outros meios, 
dos quaes alguns só outr’ora c outros moderna-

mente U3a<l°S' LIÇÃO XXIII

1. Deveres internacionaes do Estado. 2. De­
ver de não intervenção. 3. Dever de assistência 
mutua. 4. Dever dq humanidade. Da respon­
sabilidade do Estado por factos de seus funccio- 
narios c de seus nacionaes. 6. Diffcrentes casos 
de responsabilidade do Estado.

LIÇÃO XXIV

1. Dos direitos internacionaes^do homem. 2. 
Direito de inviolabilidade e de liberdade indivi­
dual. 3. Direito de liberdade civil e de nacionali­
dade. 4. Direito de invocar em seu favor a pro-



*

LIÇÃO XXV

reito do Mherdado''do^stS® da e^reÍa- 2- Di- 
>»suçno. 3. Direito do S  ® eClmentoe de orga- 
'• Lireito de represenHr^n0^ 1'11̂ 1’ Lvremente. 
nacionaes da egreja. "" "c ’ ü- Deveres inter-

LIÇÃO XXVI

lig e S s ^ n T re  Pos0lIs°tedos " f 1? 1' «  desintel- amigaveis. 3. A £ “ * * * •  As negociações
Os Congressos. *■ A mcd&çüo.- 3.
trewstas pessoaos. 8 oTn™ °''c'?,s ' 5 * 7- As en-
de notas- O arbitpãmeiHo°tOCO 08 0 as trocas

HQÃo x x v ii

m^‘Ldramcuto1 °2.n K^colha que precede
inoaçao de um 3 0 •i>>k i l a dos árbitros 3 Vo-

5. Modo deT vocJ-  8?de c!o‘trfb«»aI
Oasos em que 0s estado* , 0r (los árbitros. 0. 
tença arbitrai. 7 n e°usam aceitar a sen- 
ment°  ° « mediação01" 01-™ » «ntro o a r b m t

LIÇÃO XXVIII

tados enfdefez^de^eus^r a íIue recorremos fs -  
f :  As represálias. f ^ t o s .  -2 A retor são 
0  bloqueio. 7. A g tor°raemba^ o . 5.



-  9 -

1. Fundamento da guerra e suas differentes 
especies. 2. Causas e razões justificativas da 
guerra. 3. Meios de evitar a guerra.

LIÇÃO XXX

1. A quem compete fazer a guerra. 2. Decla­
ração de guerra. 3. Ultimatum. 4. A retirada 
dosjagentes diplomáticos. 5. Publicação de guer­
ra ; manifesto ás nações neutras. 6. Efleitos da 
declaração de guerra. 7. Licença para viajar e 
para commerciar. 8. Da lei da guerra e da razão 
de guerra.

LIÇÃO XXXI

1. Dos que tomam parte activa na guerra. 2. 
Divisão dos inimigos. 3. Como devem ser trata­
dos os inimigos " 4. Meios illicitos de fazer mal 
ao inimigo e armas prohibidas. 5. Exércitos 
permanentes.

LIÇÃO XXXII 1 * * * * 6

1. Do bombardeamento. 2. Os aorostatos.
3. Assassinato do inimigo. 4. As surprczas, os 
enganos, as emboscadas, as noticias falsas, os 
estratagemas. 5. Da peita. 6. Dos espiões e tra- 
hidores. 7. Dos correios, mensageiros e guias.

LIÇÃO XXXIII

L Dos prisioneiros de guerra. 2. Dos súb­
ditos do Estado inimigo não armados. 3. Da pes­
soa do soberano inimigo e de sua familia. 4. 
Tratamento e troca dos prisioneiros, o. Milita­
res enfermos e feridos ; hospitaes e ambulancias.
6. Convenção de Genebra.

LIÇÃO XXIX



x x x i v

tantes da occupaçào p í r ío  L  * }!)rigações resul- 
cedor. 3. KtToitoa vencido e para o ven-
mesmos. ' cupaçatí c cessação dos

I;|(;Ã() XXXV

Distincções entre bensVo dr?ri.0<?ade inimiga. 2. 
dominio particular. 3 domínio do Estado e dc 
priodade privada m s oi,IU 10 a 'd'dado da pro-
pdhagem ou o saciuc °('Tas, tnn'08tl'os- 'u Atnbuiçõos e remiísi i J '  (^f despojos. G. Con- 
saçòes de guerra. ,s" T..J111 •' ai’Cs- '• Imlcmni- 
dfide particular durante 0renci5 da proprie- 
Vasos excepcionaes do r1nef<iC?U-Paeao In'ldar. 9.
de propriedades pàrticu iárcííí?®  ° U aPro PriaÇã°^  «m mimio-o.

LIQÃo x x x v i

Jj af da guerra marítima1Vnmm gacrra terrestre 
dades particulares do inimio-n ° a ç a o * á s  ProPrio* 
tivas dessa differenca 9 a° g rasõos justifica- 
mternacional moderno nn J ^ 1iraçao do direito 
dode da propriedade nrivim f11'0 0 da inviolabili- 
’ ■ Xprisionamcnto o ronii, '' n,a 8u°rra marítima. 
\  determinação do ca?i‘ t 1°S navios neutros, 
das mercadorias. 5, £  tor hostil dos navios e 
procedência e do dest.inn !) de nacionalidade, da 
donas. 6. Navios de noc, ° navi° e das merca- 
expedições pacificas 0 de m ií ® encarregados de

oe missões scientiíicas.
fdgAo x x x v i i .

jeito.' 2;°TcíuuiULaV m f 'as a rP*e está elle su- 
Deelâração do Tn 1)ara a aljolição do 16 de Abril de 1856 ( Oní?resso de Paris de



1. Do assedio c do bloqueio. 2. A quem 
cabe declarar o estado de sitio c do bloqueio. 3. 
O bloqueio deve ser effcctivo. 4. Notificação, ex- 
toncão c cessação do bloqueio. 5. Violação do 
bloqueio c penas com que ó cila punida.

LIÇÃO XXXIX

SIÇÃO XXXVIII

]. Tratados de alliança. 2. DifTerentes-espé­
cies de alliança. 3. Tratados de soccorros c do 
subsídios. 4. Regras geraes dos tratados de 
alliança. 5. Neutralidade dos estados alliados ou 
confederados.

LIÇÃO XL

I. Relações entro os bclligcrantcs. 2. Os 
passaportes, salvo-conductos e salvaguardas. 3. 
Do resgate da propriedade capturada. 4. Ospar-
lamentarios.

LIÇÃO XI. 1

]. As convenções militares. 2. Suspensão 
(Parmas, tregoas e armistícios. 3.̂  Regras com- 
muns aos armistícios. 5. Renovação das hostili­
dades. 6. As capitulações.

LIÇÃO XLII

1. Do direito de visita. 2. Extensão e funda­
mento do direito de visita. 3. Regras seguidas 
no exercício desse direito. 4. Limites do direito 
de visita. 5. Consequências da recusa ou da re­
sistência opposta á visita. 8. Visita dos navios 
om comboio. 0 x u n  1

1. Do contrabando de guerra. 2- Especies 
de contrabando 3. Classificação dos artigos que



o constituem. 4 .
contrabando em relac/m-t , i n a " U0 do caracter de 
diçoes do exercício do d i,‘.Oi,,10rc,at,0rias- 5. Con- 
contrabando. 6 . Commèrm ,de aPPrehepder 0 
portos inimigos. 7 pon 0 de costeagom entre 
de guerra. ’ KtPressao do contrabando

LIÇÃO XLIV

—  J z  —

capior. 5. Por que lok Z unsabllidade do'nav
vernnS' r í,‘ ,Rccui’so do cantin^n8er Julgadas 1 yei’no aCim tío qUe oJL ■ CaptlUado para 0 seu

Effoito í ^ ^ b S i d a  ? W f  aate 0 do 
Lffeitos d0 Julgamento de presas. ° caPtor- 8'

LIÇÃO XLV

dedssoE s|trf 1P ^ SnaviolsZa?m?2 porto dc 11111 Ls- 

do, para cujos poníZ  °J)r°pOodades d0 Fsia-
presas feitas o m í  I  6ao induzidas 2 Da« 
em re^aclo6”1 COinini' » > - D Í rI* rti,,ha das Pr«-
c o rs a rS í ^ F ^ a s .  5. s u ' l ~ 0 dos alliados 
presa 7 d- Destruição alvm FU0 esPec>al dos 
P CSa- 7- Ret°*acliasC  ^ dono c resgato da

LIÇÃO XLVI 
D Definição e m, • -

6- NeUtra,i‘ '^ e  ^ u“i. NoutraIiUackbS S CaS



1. Direitos dos neutros. 2. Inviolabilidade 
do território. 3. Transito marítimo. 4. Direito 
de asylo nos portos neutros e da venda da presa 
nos mesmos. 5. Admissão de navios belligeran- 
tes nos portos de um Estado neutro. 6. Os cor­
sários nos portos neutros. 7. Livre entrada de 
navios mercantes e desembarque de prisioneiros 
em um porto neutro. 8. Direito de commercio.

LIÇÃO XLVIII

1. Meios de obter a paz. 2. A quem cabe o 
direito de fazel-a. 3. Tratados de paz, sua forma 
e outros requisitos. 4. Paz preliminar e defini­
tiva. õ. Effeitõs do tratado de paz. 6. Modo e 
tempo da execução do tratado de paz. 7. Viola­
ção do tratado de paz. 8. Seguranças e garan­
tias da execução do tratado de paz.

LIÇÃO XLIX

1. Direito de post-liminio. 2. Fundamento 
desse direito. 3. Sua extensão e applicação.

— 13 —
LIÇÃO XLYII

Diplomacia

LIÇÃO L

1. Diplomac 
utilidade.

ia. 2. Sua definição, seus fins e 

LIÇÃO LI

1. Direito de legação. 2. Classificação dos 
agentes diplomáticos ou ministros públicos. 3.



—  I i  —

Requisitos para o exerciHn ,i,
a nomeação de um diplomata T ° f f acia 0 Para
dade dos egentes diplomaticos. IÍ08Ponsabili-

LIÇÃO LTI
o r.̂ ' Ras credenciaos 9 n 
•3. Das instrucções 4 n;'. .708 Plenos poderes, 
tado de determinar as ch JL®?0 (,uc tem cada cs- 
agentes diplomáticos ? n 0 nuni°ros de seus 
matico. 6. Das missões dini cefoin°aial diplo- 
pecies. /. Como findam as n w - tl0^  0 suas cs_

mas missões diplomáticas.
LIQÃO Liri

I * Prc 1*0 0*n | j y q f, .1
Da i n v i o l a b i l i d a d e  e s e u s  0 fTo^is11>0y P o b l i c o s .  2 .  
D a  i n d e p e n d ê n c i a .  4  I h  e x c e P Ç b c s .  3 .
a p p l i c a ç ã o  e e f f e l t o s .  ‘ t e r r i t o r i a l i d a d e ,  s u a

LIÇÃO LIV

N®”>oasao do»
junções O ímmunidades 4 % Sulos> «nas attri- 
tuneçoes consulares. ' Suspensão e fim das

í acuidade de Direito 3 \í'cito, 3 de Março de 1897.

0  ^ n te  Cathedratico,
R- José Vigente Meira np v

- de VaSCONCELLOS"
de Março tíeC1897e,d ConSregação em sessão de 3

0 Secretario,

J  lELESPHORo Da S ilva F ragoso.
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PR O G R A M A  DE ENSINO
DA

4.a CADEIRA DO 2.° AN NO

Economia 3=olitica,

1

Definição e objecto da Economia Política. — 
Suas relações com outras sciencias.

2

Divisões da Economia Política.

3

Origens e desenvolvimento da Economia 
Política.

4

Explicação de alguns termos da sciencia eco­
nômica. — Utilidade. — Riqueza. — Forças pro- 
ductivas. — Industria. — Valor.— Iroca. I reço.

5

A producçâo. Seu objecto e seus elementos. 
p’orças naturaes.

6

O trabalho. -  Causas que_ influem sobre sua 
productividade. — Classificação dos trabalhos e 
das industrias.



que -LUUSü»

8

loiffercntes cspccies do capital.

Concurso do capital c do trabalho.

10
Divisão do trabalho r

Ços. -  Decomposição dos c a r g o ^ 6™ d°S esf°r“

11
As machinas _ q.

que influem sobre o seu emprego8'" 8' ~  Causas

12

A grande e a pequena producção.

13
^ distribuição _o.

sociedades modernas ' ri? c°ndições geraes nas 
as— Liberdade e propriedade.

14

lidade eg^ it im id ld e d nat(íipa proPriedadc — Uti-ua herança.

A venda da terra. 15



16
O juro.

17

O lucro do emprezario.

18
O salario.

19

Associações operarias. — Sooiedades ooope- 
rativas. — Antigas corporações de oflicios.

20

A circulação. — Troca. — Valor. — Preço.

21
A moeda.—Suas funcções.—Condições essen- 

ciaes a uma boa moeda. — Padrão monetário.

. . .  22

O credito. — Sua natureza, suas wantagens, 
seus inconvenientes.

23

Bancos.-^ Operações bancarias.*— Sociedades 
de credito Real.

24

Credito publico. — Empréstimos. — Amorti- 
sação. — Conversões. — Curso forçado.

25

O commercio interno e externo. — A concur- 
rencia. — Intervenção do Estado interno. — 
O cambio.



uísos commerciaea e industriaes.

27
Q, consumo. — Sua« h.*«•

difierentes especies. —
28

A economia. — p » ,,.
intensidade. •—Caixas Ĉ e augnientam sua
suas diversas fôrmas noiT1Icas. — o  seguro e 

O luxo. ^
30

População.0- ! 1PauperismoUC<íãp c 0 consumo' — msaçao. p lsmo- ~  Emigração. —Colo-4
31

~  O impo8<to.SahStaZ0ras n°cessidades publicas, 
de 1897C.Uldade de Direito do Recife, 3 de Março

D r . . T °  Lente Ü a thed ra tico ,
• * °*E J oaquim de O liveira F onseca.

de Março°dVea 1897.6la Con8regação em sessão de õ

O Secretario,
• T elesphoro  da S ilva F f1RAGOSO







F A L C l lD E  DE DIREITO DO RECIFE
PROGRAMMA DE ENSINO

DA

1.» CADEIRA DO 3.° ANNO

d ib e i t o  c i v i l

1 8 Ô Í

( Art. 234 do Cnd. de Ensino )

r e c if e
p a n t h e o n  d a s  a r t e s  

n o g u e i r a  i r m ã o s
Rua 15 de Novembro n. 69.

1897





DA

l . a CADEIRA DO 3.° ANNO

D I B E E E O  c i v i l

Noção jurídica de cousa. Diversos systemas 
ele classificação das cousas.

2

Estudo das cousas considerados quanto á sua 
natureza g

Estudo das cousas consideradas quanto aos 
seos proprietários. ^

Theoria dos direitos reaes e pessoaes. Nossa 
legislação á respeito.

5

Da posse. Com -  * » »  « <<ua8i Possc'

Effeitos
da posse. Interdictos possessorios.



7

,J°  domlni° ' Condomimio.

Dü direito autoral.

i i a  OCCU nní>;OCcupação c accessàao.
10

ida tradiccão o- 0 transcrinnr.aníjcripção.
11

successoSS C'SSU° c sua« especies. Capacidade

itiina.

13

1)d &UCCtí8saolegitimj

.beneficio dn 
“ í,ta «  i n  sti,Z.rcPrcsenlação. SucccssãoIfl

14

W»torta8e diev ! | “ testanientaria. Testam ento, W» 

Dos testamentos

Dos testamnmont0

erdinarios.

16

8 °xlraordinarios.



17
Desherdação.

18

Do codicillo e substituições.

19

Do logado e fiduico.mrnisso.

‘20
Do direito de accrescer nas heranças e 

legados. 21

Fxpcucão dos testamentos. Inventario e par- 
tilha C o K ã o  e licitação. Petição de herança.

22
Das servidões.

23

Do usofrueto, uso e habitaçao.

24
Do penhor.

25
Da antichrese.

26
Da hypotheca.

Da emphyteuse.
28

Da prescripção aoquisitiva.



de 1897.Uldade dc Direito do Recife, 3 de Março

O Lente Cathedratico, 
Henrique A. de A. Milet.

de ■̂ ■pprovado Dela
Março de 1897. J n8regação ein sessão de

O Seòretario,
e l e s r h o r o  d a  S i l v a  F r a g o s o







p r o g r a m m a  d e  e n s i n o
DA

2.a CADEIRA DO 3.° ANNO

Direito Criminal, Militar e Regimen
Penitenciário (2.a Parte)

( ArL 23Í do Cod. de Ensino )

r e c if e
p a n t h e o n  d a s  a r t e s

NOGUEIRA, i r m ã o s  
Rua 15 de Novembro n. 69.

1897





PROGRÂMMA DE ENSINO
DA

2.a CADEIRA DO 3.° ANNO

D IREITO CRIM INAL ( 3 . - p a r te )

( Continuação)

Dos estupros o attentados e ofíensas ao

pUdD • Violações e outros estupros ; attcntados ; 
offensas ao pudor ( arts. 266 a 269 ).

II
Iiapto. ,i er maior e menor ; liberação

v o , u ^ C ^ ™ c S e „ t o ( a r t s . 57 » a S73).

Lenocinio.
3. Lenocinio ou 

277 e 278.

alcovitice; aggravantes (arts.

IV

Adultério ou inhdehdade conj o gg~0

deste c ^ r n o T r o j ê S  de .89? (arts. 579 a 58.



V

. ^ mr ns-
lesões pessoaos ; eífeftrüfl Cm caso de morte ou 
ccndente, tutor ou [nn. •'")f a condemnação do as-
publica e outras questõoí°/ c? ndiÇão da meretriz 

juestoes (a rts . 273 a 276).

VI

vil V i r l ce°s-tontraa scguranca d° estad° ci*
sao, troca e supposjç^Q <?0J}tra a le i; suppres-

vao de estado ( arts. 283 a 288).

DOS CPÍiMeS —  a
VII

*7 í í
cuíiíoJlimples» Preterinten^-0, ^aliUcado, aggra- 
Concausn«1/SUas VarianteS '° t  inVoluntario ou sas (arts. 294 a 297 ) raumas psychicos.

VIII

^ 0Ífe„slí 8? aes'
l r lg n o ã ís *> > ^ e s Z n t ' 0S P ^ i c o » : dh-er-
lhô.g aÍ “ ° modic»« c a i ™ 0 0 diagnostico o o
nalidadf?rpVantes 0 attemi-wlacidadc do traba-
303, 304 c’ 30fi'íCaUSalidade ct,T  ’ Prctcrintencio- c 306). aue> culpa variavcl (arts.

Í S ? '

& r ? ? -  CoOalinqoen- 
P SatJ0 0 ro1» ^  ( a ^ s ò s f 08 om «*“>•



lIomicLdio-suicidicO. te d0 consentien-

Infanticidio e ,^.°0̂ ' causa (art. 298). Abor-

t0  o ! X S S " » pena,idacle lart8-
300 a 302). XII

Abandono de ®ge doentes Aggravan-
12 Menores e pess , 2q9 e 293) Ou-

tos. Caso ou inércia culpavol.
AbusÓado°sSraeios de disciplina o moos tratos.

XIII

Diffamação e 'njuria. da verdade (arts.
13. Diftamaçao , a exoepç ^  ^  319 e 320).

134, 315, 316 e 318 V I equivocas (art. 321).
14. Adiffam 5 J s e dirimentes. Can- 

e e U a t f e f r ^ e s A o ,  P ro v o c a^  o retorsao

(a rtAeSop3enaHart.'354).

XIV
Duello, npppifipão (arts. 307 e 309).15. Desafio e sua a o o e i ta ç l  ^  Morte e

Uso das armas, diri nt^ p OPtadores do de- 
lesões, attenuante O • 1, Duellista estranho
safio e padrinhos ( â plica;çao das penas ordina-
a0 factH° l?in' com o intento de lucro ( art. 313 ; 
S s a p e l a 0 recusa do duello e excitação a este
( art. 314 ).

X



" M Cr‘" " 5S » Pr„p..,e.,adc

XV

(arts. 330, 351 §§ i g 2^333̂ ?334 ^° e clualificado

XVI

Appropriações indevidas 
17. Uso íncleviclo o ^

K Í ^ qI j oa obtidas pc)r ePrrn°ín’Íaça° de ««usas ( arts, 331, 1 .“ parte e 332 ) °U acaso> thesouros.

XVII

Fallencia 0 insolubilidade
1». Commercial e civiW 1 „

Clvd (arts. 336 e 337 ).
XVIII

fraude,

lucrar. ^ n u o Aw próprias cousa. par3

21- Abuso da
para fraudar a l g u é m ? ^ »  d» um menor

>' outlos casos (arts. 338

XIX
Roubo, cxtors-m
22. Roubo%r s° ’d e s t r o .

varts- 356 a 361)
23- Extorsão.

Sequestre (arls 36Se 363)



-  1 —

XX

Damno e usurpaçat». semelhantes (arts.

326 a 3í n l y  Ç0 % r ça° d° ^
movei alheia ( ai t.

XXI
K o n S o ç ú o  iitteraria o artística (a rts .

342 a 350). ,
27. Violação dos direitos de patente d e inven-

çao (arts. 35 * g e marcas de obras de
28. Alterações de nom g 0g( v la abusiva

engenho ou productos ma  ̂ goientlficos e in-
deíles e revelaçao cie
dustriaes (arts. 3o3 aáoa/

D as coMÍ«,*»ve*| Ç8es

XXII
-.a  Cativas a ordem publica.Das contravenções. reU  ̂  bUca e omissão

29. Recusa de assi
de informações.

a h-norensa. (arts. 383 a 387).
30. Policia da imp
3, '  Registro Civil. (a rt. 388).

32. Contrabando, (art. 265).
33 sociedades secretas, (a rt. 382).

l a r i s  391 a 395 e 399.34. Vadios e mendigos, (arts.
a 401).

í nrts. 402 a 404)35. Capoeiragem- (1



— 8 -
XXIII

Das contravenções relativas á incoiumiclade 
publica.
e Fabrico e uso cie certas cousas. (arts. 376

378 )^' ^ ac*:0S cont ^ i o s  á segurança geral. (art.
XXIV

Das contravenções 
38. Dos mortos e 

( arts. 364 a 366).
relativas á moral publica, 
profanação de cadaveres.

282)^ Ĵ c*:os c°ntrarios ádecencia publica. ( art.

40. Dos obrios. (arts. 396 a 398).

41' Dos j°Sos ^  orar (arts. 369 a 374).

42. Loterias e rifas. (arts. 367 e 368).

43. Do máo trato dado aos animaes.

44. De outras contravenções. ( arts. 379 e 381).
XXV

propriedade.^raVenÇ°eS re â^vas á garantia da 
a posse duvidosa de objectos e valores. 

‘6. Empréstimos sob penhores, (art. 375).

chaduras.°mmerCÍ0 ĉe cbavcs e aberturas de fe-

390)48‘ 0utlab c°ntravenções. (arts. 380, 389 e



XXVI

49. Regras relativas á actuação tia lei penal, 

(arts. 405 a 408).
r e g i m e n  p e n i t e n c i a r

XXVII
s . mracteres e fim da

50. R eferenciai no6d ^ s _  prisão e trans-
pena. Enumeração d a s p _ Q̂ outras penas semc- 
portação. Detenç- Banimento. ( ai ts- ‘
íhantes. CommutaçdO-
49, 53, 54, 60, 69 e 40J,.

XXVIII
( deportação, relegação.51 Transportaçao, 1

XXIX
e.^-ipjío A prisão com-52. A pr;saoeatransporta9Auburn e 0 Phila-

mura e a cella. 
delphiano. XXX

Trlandez. A transportaçao, 
53- O systema » n ageng. concil.açao. 

suas vantagens e
YXXI

— 9 —

i- • i seus requisitos, com- 
55. Soltura c o n d ic io n ^  Comparação com 

tencia, effeitos. ^ ença8 condicionaes e das 
institutos cla? las (arts. 50 a 52).nas indertermmadas. I



—  1 0  —

XXXIII

-in inefityín11?110!9, re,sPecial da policia, objecções ao instituto. ( art. 51 § unico ).

XXXIV

do e x I rd c io ^ S n f^ -0^10108 Puhlicos- Privação lo exei cicio de profissão ou arte. Incanaridades
c perdas de direitos civis e políticos T  morte
civil. (arts. 52 a 57 e 60). 1 C0Sl A mone

XXXV

c u la í a s ^ lT e d i r  ( artsr ! t8  e l ^ ’ m° d° S de C&1"

XXXVI

e ffe ito s .^ a rt!^ ^ 0’ SUaS esPecies> caracteres e
XXXVII

d a s f e n t e n ^

XXXVIII

lamentos anthropometí '(\ninoso P°r assigna-1 etricos. Os registros penaes.

02 XXXIX
mallôgro dos svstemnlívu8 ^ esc°la scientiíica, 
tivo. Segregação nni' fr>? aSS1-C0?’ systema posi- 
ferencia cá soltura c o n d ic iS  lndeterminado ; re-

°nal e ao patronato.
XL

63. Satisfação do
racteres ou modos. (arts. 31°,’6 9 ^ 7̂ x)tensri0’ ca*



—  11 -  

XLI

64.

XLII
ás ca- 

con-^  ^ adt^ropo*!ogivas1!osS deli nquentes^ 
' S f S a « ! 2 c U , p e „ a .

XLIII
:aa loucos e os hospícios pe-

66. Os delinquente. e inspeCção. ( arts. 
naes, sua funcçao,
29 e 68). XLIV

67. 0s criminosos natos e a pena de morte.

XLV
, , ^.sfac-io e á colonia agri-68. R e f e r e n c i a  a depm 0 . a b e r t 0 . systema

cola; trabalhos env Põeg do século XIX.
cellulareum a d a sa ° xLVI

,• ontcs de occasião, abuso das penas69. Delinquentes de q condicional ou suspen-
- carcerarias, c0̂ lin((Uentes por paixao e sua iela-

são da pena. Oenn i
tiva impunidade.

D1RE1TÜ MILITAR
XLVII

i n idéias geraes, a anthropo-70. Criminolog a, h nte> autores clássicos 
logia do nnlitar de (iadc do problema techmco
e os positivistas, aua 
jurídico.



—  12 —  

XLVIII

71. Esboço historico, leis rnmmoo ^
•  p r o j e c t o !

XLIX

extensiv^/Tempo^esp^ço^e co^T^ãoTla^pesso^s0
L

73. Noção do direito militar rv  -p ,
crime militar. O direito ,.n„ ‘ a ' ^ onceito do 
os codigos actuaes. lano comParado com

LI
74. Critérios de differenoiar^

propriamente militares e i S n r i f  ^  crimes tares. unpropriamente mili-
LII

7o. Consideração do tnm»n i 
guerra, consequências. P e paz e do de

Lilil
76. Connexão do dirm-^ , 

t.i.vo, O cod. francez or, a S f ftantivo e adjec 
dicção crimes communs ■ em aros Pel» jurii 
'jano e outros ; opiniões dos í 4" 0’ 0 c o 'd - it; 
direito na legislação a n t l  1Í U ores' 0  noss 
didos projectos. &a e modorna e nos alh

LIV
77. Si

paisanos. ___ u
cod. penal,' art. 6)̂

a lei marcial 
(constit. Pede pode ser 

raL arts. applicada aos
S 21 e 77,



— 13 — 
LV

r a direito militar comparado78, Anomalias do d Merarehlca, pu„ „
r t e n S r r e i n o i d e n c i a  o outras aggravantos, 
injurias, ameaças ct< ■ ^y j

7». lieferonma
comprPe & o  nos codigos militares.

LVII
, m,Prra e o estado de sitio. 80. 0 estaclo de gmn ■ temp0 (|e guerra

QUaF « S l d f f i e mdi™ito do Recife, 1 de Março 
de 1897. q  i e n te S u b s t i t u t o ,

Db, w -  PmES FE“ E“ A
Approvado pela Congregação

de Março de lo»'- q  S e c r e ta r io ,

m  S i l v a  F r a g o s o .I  T e l e s p h o r o  o a  01





1)A

3.a CADEIRA DO 3.° ANNO

SCIENCIA DAS FINANÇAS E CONTABILIDADE DO ESTADO

M m .Q  © I  2 8 9 7

( Ari. ?.?'/ do Cod. do Ensino )

RECIFE
PANTHEON DAS ARTES 

NO G UEIR A  IRMÃOS  
Rim 15 do Novembro n. (19.

1897





DA

3 .a C A D E I R A  DO 3.°  A N N O

SCIENCIA DAS FINANÇAS E CONTABILIDADE DO ESTADO

Objccto e definição da sciencia das finanças.

As despezas publicas em suas relações com 
a economia nacional. Distincções e classificações.

3

Jíecursos necessários ao desempenho do lim 
social. Conceito, indolc e distincções das rendas 
publicas.

Dominio fiscal. Suas cspecies e seus ele­
mentos.

5

Administração do dominio fiscal.

Taxas. Conceito. Suas diversas fôrmas. 

7

( 'onceito e fundamento do imposto.



Xórmas do imposto.

Incidência o repercussão dos impostos.

10

Classiíicaçao dos impostos.

1,1

ü imposto lixo, o proporcional, o progrsssivo.

12

Unidade e multiplicidade do imposto.

icmla'.,|H’St° S0l,rc 0 raiJHal o imposto sobre a
14

Impostos directos c indirecectos.

Iinposlu pessoal uu de capUação

16
Imposto geral sobt ( 0 (apitai ou sobre a renda.

Imposto territorial.



18

Impostos aduaneiros. Suas 
cionismo.

19
espccies. Protec-

Impostos sobre o consummo no interior do 
paiz.

‘20

Competência da União, dos Estados Federa­
dos e dos Municípios na decretação de impostos.

21
Credito publico.

22

Empréstimos^ públicos. Seus effeitos econo- 
micos. Comparação do imposto com o empréstimo.

23

Classiíicação dos empréstimos públicos.

2/,

Apólices da divida publica. Sua emissão, con­
versão e amortisação.

25

Papel moeda. Curso forçado e curso legal. 

26

Divida publica, fundada c lluctuantc.

27

Instituições iiscaes da União, dos Estados 
Federados c dos Municípios.
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28

especuícialmínte1‘no' bÍ S l ^  pr°1,ara c se decrcta’

29

ordinários?8 ürdinari°8- ««PPlo.nentares c extra--
80

Excicifio tinancciro ■período addicional.
31

Liquidarão do exercir- i p io. ExPi-í-ir.;  ̂is. ',„CIC1CU)- Halancsouro. Exercício lindo. o do The-

32
1 iscai isaeão cKÍmihibf■

ciaria quanto á c \e !ucíí ? ! va’ executiva e judi- execuçao da le. do orçamento.
Faculdade'de Dii-nim ide 1897. u eito do líecife

llH. Soi'HUoNio E m U 1.U  1 AZ PoKTEt.L.V.

ecilc, 3 de Março 

0 Lenta Substituto,

do a t e r n S ' 1» om sessíio de 3

. . 0 Secretario,
■ ■ e« ^ ho,,o 0a S„,vj Kbaooso.
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1.a CADEIRA DO 4.° ANNO

DIREITO CIVIL ( 3." Parte )

A M R ©  ® 1  1 8 8 ?

(Ari. 23b do Cod. de Ensino )

RECIFE
PANTTIEON DAS ARTES 

NO G U E IR A  IRM ÃOS  
Rua 15 dfi Novembro n. 09.
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DA

l . a C A D E I R A  DO 4.°  A N N O

DIREITO CIVIL ( 3." Parte)

1

Como se deve entender a locução : - Direito 
das obrigações. Apreciação sobre o estudo d’esso 
departamento do Direito Civil comparativamente 
com o direito das pessoas e das cousas. Ü que é 
obrigação jurídica ?

2

Objecto cias obrigações. Differença dos elíci- 
tos das obrigações conforme o seo objecto con­
siste cm acção ou emissão.

3

Classilicação das obrigações.
Obrigação pura, condicional, á termo e com 

clausula penal.

Obrigaçàes divisíveis e indivisíveis. Conjunc- 
tivas, facultativas e alternativas.

Obrigações solidarias. Solidariedade activa e 
passiva.



6

illiquidas.  ̂ r*ncipacse accessorias; liquidas

Ç^USQ.gj G ÍÍ ic io n fn  1 - i

succinta das thcorias re sp e c tiv a ? ^ 008' Critiüa

8
Contracto. Rennicu

sua validade. Actos <>' r '°? Inc*isPonsaveis para a 
tüs e lactos jurídicos.

Colencia, dolo, sinuii^ç?,01 08 contractos : erro,

10
Ubrigatorteclade dosrescisão. contractos. Causas de

Ç3o o S o í o 8 p r o ^ f f 8' Negras de interpreta-

I l
diversos rn i

•os. N o ç a o  de cada^esp0?jQSS'^ ca^ao c*os con

13
Contractos

que^Poí?'8 lí)ara ^ua !'al<i(l|a0|S ' Coação, especií 
' ,Iella r'csultam ahdade-Direitosoobrigai



Commodato c mutuo. Semelhanças e differen- 
ças entre esses dois contractos. Direitos e obri­
gações respectivas.

15

Deposito, suas especies. Direitos e obriga­
ções do depositante e depositário.

16
Mandato. Começo e termo do mandato. Que 

pessoas o podem constituir e acceitar. Direitos e 
obrigações.

17

Compra c venda. Objecto d’esse contracto c 
seus requisitos essenciaes. Entre que pessoas 
não pode ter lugar. Direitos e obrigações que 
d’elle resultam. Relações entre a compra e venda 
e a permuta.

' 18

Locação, especies e caracteres. Direitos e 
obrigações que nascem d esse contracio.

19
Contracto de sociedade. Parceria agrícola e 

pecuaria. Direitos e obrigações.
20

Contracto de seguro, seo objecto e especies. 
Direitos e obrigações do segurador e segurado. 
Seguro sobre a vida.

21

Fiança, scos requisitos e especies. Direitos e 
obrigações respectivas. Co-devcdores e co-fiado- 
rcs. Solidariedade. Benelicios de divisão e ex- 
cussão.



22

tao de negocios. i)as,°* c‘ esPecialmente da ges- 
,oes. AetosiUicitog Ohr>-°Utras f°ntes das obriga- 
,l Pr“escripçã0 legal ri^a§oes oriundas somente

23

j w  Pa8amento(I re m j^  extingucm as obriga- 
Uaf̂ d0 in solutum. Sao o renuncia da divida.

24

especies e effeit(>s0lnPeilSaÇão. Scos requisitos, 

D 25
extinguir as o brigaçõe^ac^a0 c outros modos de

26
í^ros *

ouíraUPÇri° da p0rescr?nl3 qilisn 0s- Suspensão ePÇao. E fiei tos de uma e 

do Z m «'°  do Direito Co HeCc, 3 Ce Março

Dr' to0L°Hl! ' 7 ' e
a . ^ a c io  d a  C o s t a  C i b n k -

de \ à  Provado nei.> p  ‘
río Ce 1897. congregação cm sessão Ce õ

i .T W  Oario, 
J '^ r n o R o  d a  S il v a  F r a g o s o
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DA

2.a CADEIRA DO 4.° ANNO

IDireito /̂£a,zitimo

e £ W

( Art. 23'i do Cod. de Ensino )

RECIFE
PANTIIEON DAS ARTES 
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Direito Coinmorcial Marítimo, seus caracte­
res, objecto, fontes c períodos históricos.

2

Commcrcio marítimo ; navegação de longo 
curso e de cabotagem. Liberdade do commercio 
marítimo e rcstricções cm tempo de paz c de 
guerra.

3
Navio ou embarcação, estado civil, nacionali­

dade c natureza jurídica.

Acquisiçfio e transmissão da propriedade dos 
navios: construccão, modos de transmissão por 
direito civil, por direito commcrcial, por direito 
político e por direito das gentes.

Créditos privilegiados á cargo dos navios, sua 
enumeração, classificação e extinceão nos casos 
de venda voluntária e judicial dos navios.



6
/  r'opnetai‘ios »Pm ,

";™o . f a r e e ^ ^ S S ® " »  0 «ompartes de administração. Iar"'ma. sua „ ,ns[iUli,.So c
I

Hesponsabilidarln i 
navi° ’ sua
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10
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Contracto do dinheiro a risco, sua origem, 
natureza, fôrma, objecto e requisitos.

15

Efíeitos do contracto de empréstimo á risco: 
direitos e obrigações do dador e tomador nos 
casos de sinistro c de chegada do navio á salva­
mento.

16

Nullidade e rescisão do contracto de dinheiro 
á cambio marítimo, suas causas e effeitos. Res­
ponsabilidade do dador e tomador no caso de 
conluio para prejudicar terceiros.

17

Contracto de seguro marítimo, sua utilidade, 
natureza, fôrmae requisitos; capacidade do segu­
rado e do segurador.

18

Objecto do contracto de seguro e diversos 
modos de effectual-o. Reseguro.

19

Iíiscos, sua natureza, tempo e logar em que 
começam c acabam.

Obrigações
segurado.

reciprocas do segurador 

21

o do

Nullidade e rescisão do contracto de seguro, 
causas e effeitos.
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22

Abandono dos ohiíW ^
tem logar e effeitos- S 5e8ul>os, Casos om (jue

tos, avalmçao e indemnisacão
23

Naufrágio o  o a i » ; r , , j

tle navios, noções geraes S ’ arri^at*a 0 abalroaçãu

24
Avaria, sua natureza ,i 

communs e particulares ° c*assi,icação; avaria,

25
liquidação, renai’H»s

grossa, tempo e lo<>ar ^ « c o n tr ib u iç ã o  da avaria 
° 1 cm (iuc deve effcctuar-se.

SEGUNDA pa r te

a  1 1

le„ctaature2a’

© n e l a -
26

Jü 0 qualilicacão da fal* 10

EiteiLos da declaracõ
10 da 1'allencia.

28

Concordata e contracto dc união, elTeitos.

29

'-lassilicação dos o,-edito,.



Eallcncia cio sociedades, efleitos.

31

.Meios de prevenir e obstar a declaração da 
tallencia.

32

Liquidação judicial. Em que se distingue da 
tallencia, e em que especie de sociedade é ella 
admittida.

33

Casos em que tem logar a liquidação judicial, 
e como podo ser declarada. Recurso admissível 
para o caso de sua decretação.

34

Funcções dos syndicos; duração de seus 
poderes; — suas obrigações e responsabilidades.

35

Concordata. Condição essencial para ser a 
concordata admittida a deliberação e como deve 
ser tomada.

36

Em que tempo de liquidação pode ser ajus­
tada a concordata, e quaes os credores que ficam 
a ella sujeitos. Credores dessidentes.

37

Classificação e prefercncia aos credores e 
fôrma dos pagamentos.



de 1897Uldade Cl° Direit0 (l° Recife, 3 de Março 

^  Lente Cathedratir.o,
1' ra.nc.is c o  G o m e s  P a r e n t e .
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PR O G RA M A  DE ENSINO
DA

2 .a C A D E I R A  DO 4 .°  A N N O

PROCESSO CRIMINAL, CIVIL E COMMERCIAL

i

Prolegomenos
1

Formas da lucta pelo direito. Dichotomia de 
Jeremias Bentham. Correlação entre a idéa de 
direito e o processo.

Etymologia, emprego, impropriedade o acce- 
pções do termo processo. Da necessidade do 
processo. ^

Condições de eílicacia indispensáveis ao pro­
cesso. Princípios informativos enumerados por 
Manfredini. Relações com os demais ramos da 
sciencio jurídica.

4

Divisões do processo sob o ponto de vista do 
de objecto ou da forma.



Historico

Fontes historia °

n a ^ a t lc a /u d íc ^ a iF ^  u m a d e lla s
6

^rocessualistas Se n“ !
8

fe,00 desenv o] v: {;!r 0 0 G s s u a 1 no T-i. , ■
dogmáticas. lenío> maximp lazÍ*: P^ases dt

,ne actual. Fontes

Meios par»3 ^ ,
'Clvidade dos direitos

. 9

diversas\Ĉ p i’ Ílíndamentr • 
«orreiaTellesnCef e s.de S a v i S ' a c c e p ç õ e  

VI8H0 Principal W,nrt8cheid ■

r- 10v r̂iticft (X doíi, •

P»™ « S d a l le  <?aTc0^ d“ P»r Celaus.
as a°Çòes. COnd'çoes exigidas



11

Critica á divisão classica das acções in rem 
aut in personam. Das acções prejudiciaes. Ob- 
jocto de cada umadellas, enumeração c caracteres 
distinctivos.

12

Das acções denominadas mixtas : conceito e 
enumeração, Interpretação excgetica do § 20 das 
Inst. de actionibus ( IV, 6 ).

13

Origem e historia dos interdictos. Classili- 
cação romana: adipiscendce possessionis, retti-
nendee possessionis, recuperando:> possessionis. Das 
acções possessorias, segundo o direito canonico 
e pátrio.

14

Da acção criminal : conceito jurídico e e múl­
tiplos aspectos. Divisão em acção publica e par­
ticular. Opinião de Garofalo.

15

Distincções resultantes do exercício da acção. 
Da accumulação e concurso de acções.

PRIMEIRA PARTE
I

Do juizo
16

D aorganisação judiciaria em geral: influencia 
dos princípios políticos ; desenvolvimento acerca 
dos mais conhecidos systemas a respeito.



m f r u T  ™?nai?hico ednp!ari,a 110 Bl’azil sob os 
Est‘\fln«efStiribuição da f u ,» 1- Critica ao syste- 
H r  í i fedorados. LnSoí 0111 federal c dos tiça federal. ^gislação a respeito da jus-

S e í 'f v in J ' r°mana entre ji
es Pnncipaes. ex.ste entre nós. Div

20

™ & £ f “°l“ Cda'dis“ f c " « “ jurisdicçãc
ma!en“ « ™ K o í e p e n o

21i i

üriso"’- »<*> 
d® 11 deÂ tu b ro d e ? 8 9 0 tS

II

»  W  „0 juiffl
22

f‘Sura‘m 5o “ufao” ^"""wração d
“  D‘>P0SSoaedd°odfuSispessoaS



A/
23

Dos auxiliares do juizo : enumeração e des­
envolvimento acerca de cada um delles, notamcn- 
to do advogado.

24

Das partes litigantes : classificação e enume­
ração. Do autor e do réo. Extensão das leis 
Diffamari ( cap. 5.” de ing. et manum.) e Si con- 
tendat ( fr. 28 fidej.) em face da regra invitus vel 
accusare nemo cogatur—(c. un. Cod. nemoinvitus).

SEGUNDA PARTE
I

Prooesso oivil e commsrcial
25

Do processo civil e commercial: definição, 
objecto, relações reciprocas, extensão e limites. 
Do processo ordinário e summario, notamente 
formas diversas deste ultimo.

26
Preliminar da conciliação : origem, historia 

e systema do direito pátrio a respeito. Critica 
ao ‘Dec. n. 359 de 26 de Abril de 1890.

27
Da citação : conceito, fundamento racional, 

differença cíe notificação e intimação, histórico, 
especies, formas, condições e cffeitos.

28

Da contuinacia : conceito, modos pelos quacs 
se pode dar, especies, requesitos e effeitos.



2!)
Da defeza do rén • „„

formas. Brocardo -  accePÇoes desta palavrae 
potest. Da conte«fi„~ nemo inauditus damnari 
feitos. co'destaçao : conceito, divisão e ef-

30

com— i o direito e^phvsi conc.e^°> origem, relação 
divisão em dilatoriaí2n° mia jurídica. Principal 
ção segundo o R0 o' ,, Jle_rcmptorias. Enumcra- 
1850. e°' n- 7 3 7  de 25 de Novembro do

31
Da reconveneão •

condições e casos em onceit°» caracter, historia, 
Ça da cxccpção e da compensação dar' Differ8n‘

32

effeitos. lltt8 contestàtio : difinição, hiatoricò, c

Da dilaçãoapTObaetorfaeral definição e espcc
34

Da prova:
cada uma dellas. Rroef8̂  0 ^ifinições segun
parere est idem in j, carc|°  — non esse et non 
fempo e no espaço ImPerativo jurídico

O o

., Dbjecto da proví •
sv°c!i!>° deve sei feita i eSl>a §eral e excepçõ 
le^leim - Preforivel o rtf. aPreoiação das proví legislação. QUe^ ’ ciual o admittido em no;

m a obrigação de faze



prova? Regra de Paulo : ei incumbit probatio. 
qui dicil, n07i qui neyat.

36

Classificação cias provas.

37
Das Ordalias.

38

Meios cie provas admittidos cm nosso direito : 
definição, Ilistorioo, utilidade, especies, requisi­
tos e effeitos de cada um delle.s.

39

Dos incidentes do processo ; noções geraes 
e especies. Da caução : enumeração, denomina- 
.ções dadas na technologia latina, classificação c 
systema do direito pátrio.

40

Da intervenção: conceito e fundamento. Bro- 
cardo * ves i/ntov alias jiidicata alvis vtec pi otest, 
nec noret. Divisão gera l: voluntária e necessária.

41

Da perempção da instancia : conceito, f unda­
mento, historico, casos em que se verifica e ef- 
feitòs.

Da sentença: noção politico-junc íca defini­
ção completa, differença de cousa julgada, divi­
sões e subdivisões, elementos, requisitos, publi­
cação, intimação e effeitos.



43
14a cousa inlo-qa,, •

Phica e histórica ?cc.ePÇões, noção philoso-
SUa authoridade’ roqu^itos C0-- donde ^er‘va ae effeitos.

Dos rocurso 1 
‘hlica e desenvolvímn^00*3^ 0 philosophica e iu- 
«uas especies. J n*ü a°erca de cada uma cias

Da

44

woeuçao das sentenças o incidentes. 

D“  "“"idades: defin i*ao, divisão e effeitos.

II

Processo criminal
41

sciencía?5,0 encycíopcdpf: denominação preferi- 
lencias, methodo rFo * a’ f a ç õ e s  com outras ao seo estudo.

48
Modo de ini *■

d o*1 E stad n CC<̂ Satorías°de v° Ce s s 0 criminal. Se as 
&tado- SystenasÍf7em constituirmonopolioas ^versos, e de nosso direito-

ba ? l L risa° em
49

PDsao em flagrante Pr Ŝao preventiva»
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so

Da fiança: conceito, historico. Systemas a 
respeito dos casos em que eleve ter logar e da 
forma.

51

Do Habeas-Corpus : conceito, historico. Di­
reito pátrio a respeito.

52

Da instrucção preparatória : utilidade, im­
portância, formas e requisitos.

53

Da prova generica.

54

Da prova especifica.

55

Das investigações psychiatras.

56

Da instituição de jury.

57

Da execução das sentenças.

58

Dos recursos ordinários.



Dos recursos
extraordinários.

Modos de extinco~m rm
o Processo criminal.

ReCife’ 1 Março de 189.
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PR O G RA M A  DE ENSINO
DA

4 .a C A D E IR A  DO 4 .°  A N N O

1
Da medicina publica

Da Medicina, Hygiene e Direito como ramos 
da Anthropologia — Daclos fornecidos pelos di­
versos ramos da Medicina para o estudo da cri­
minalidade, da imputabilidade, responsabilidade 
e capacidade civil — Da Medicina publica c Social 
— Divisão do Curso de Medicina publica cm Me­
dicina judiciaria e Hygiene Social.

PRIMEIRA PARTE

2IBB2.€2% &  t f T O í e t t B í i k
I SECÇÃO

QUESTÕES GERAES 
2

Da raça

Espccie. Variedade e Raça. Principaes raças 
humanas, sua divisão e caracteres scientificos 
Mocliiicações resultantes da emigraçao e cio crusa- 
mento, formação das raças mestiças Raças pu­
ras no Brazil, elementos anthropologicos que tem 
contribuído para formação da raça mestiça bra­
sileira — Divisão dos mestiços— Questões civis 
e criminaes que requerem conhecimentos de 
etimologia.



Do sexo

moClsuadej-C-05fol̂ a S io  sexua]ereu SCÍentiíicos"" 
n dlv,Sao e eonseaiim!  ̂ ' Iíermaphrodis-

teratollogicos011̂ ’08’ Slla S ã o 00?® 8 ° J7 ÍdÍ’ 

ponsabihdade. u Com° modificador da res-
4

idade

K r ^ ^ ^ t a i e n t o  f  d“ Í | ° S ,scie" ‘i(i“ s -
mixto „ !  e , Precoce l  í  j'berdade m oral-  
da Vida C â J ã 8i00ndos v°nms -  j , ph,isiol?eico’ 
« « P o n sab H ila lr  D“ id^  d2

Tl D° *«*>  V a ia il JlCOrja a]0 a *

generados o dp<8genGresconch 'S/ cos’ ditellectuaf 
Peciaes aos d v«equiIib»*adoC*a h®redi‘aria -  D.
minalidadS e cK c1-°S e ^ o s Z f â * 01? ™  csp,a clegonoresCja UolaÇões de C1‘



D a loucura.

Noções succintas sobre as classiíicação das 
moléstias mentaes — Resumo bisfcorico da legis­
lação sobre os alienados — Responsabilide pro­
porcional e irresponsabilidade pbsoluta.

8
Da embriaguez

Embriaguez normal c pathologica — Do al­
coolismo cbronico e da loucura alcoolica — Impu­
tabilidade nos diversos gráos da embriaguez.

9

Do hypnotismo

Hypnotismo segundo as escholas de Nancy e 
Salpctriere — Da suggestao durante a hypnóse e 
a vigilia — Dos crimes praticados sob a inlluencia 
do hypnotismo — Dos attentados contra o hypno- 
tisado. 10 »t

Hysteria e Epilepsia

Noções succintas sobre as nevroses — Das 
formas de hysteria e epilepsia Desdobiamonto 
da personalidade — Imputabilidade e íesponsa- 
bilidade dos hystericos e epilépticos.

11
Da loucura moral

Doutrina das loucuras parciacs. Loucura 
lúcida de Trelat -  Opinião dos aliemslas sobro a 
loucura moral c a loucura transitória.



12

a Par*ly8h geral 
 ̂̂ cjuGncici rio i/-v

tensío r f °  periodo inkliaUh para,yHca — Estado 
Onini-m f Ste Peri°do e frorr Papalysia geral. Ex- 
n fftè  l í 8 , alien»stas sobKenC a das em issões

te período de alienação a resP°nsabilidade

13

Dos Á !len ‘ si™  i Ule(íec(„aes

0 fracos Cle ec
P ab" 'dad0 « r°sponeab^idade re8Pectivo9 11 

11 SEÇÇÃO

QÜEST0es FORENSEs

**>*<> CIVIL

14

Ate scimento
Nascimentos

suPPutaçíoíífosT  Da dS ç à o Xl Cí10S' L)oclara^r,°Umidade r h r r Clas em snat° , a gestação c cia

15

_ Casamen/0
para o ^ co n S v 6 Casamento

■hlr "  ínflciençk daCOnc}içõcs legíícs■a da consanguinida-



de, da siphiles, do álcool e dáâ moléstias nervo­
sas na procrcação — Motivos de opposição. Ca­
sos de nullidade e de .separação de corpo

16

Gravidez
1 - : ' )* ''

Concepção, superconcepção e superfetação — 
Prenhez, variedade, marcha e duração. Prenhez 
simulada — Substituição, supressão, supposição 
do recemnascido — Parto — Signaes do parto re­
cente e antigo. Causas que prolongam a duração 
do parto.
. 17

Sobrevivência

Sobrevivência de Mãe e filho durante o parto 
— Determinação da prioridade da morte nos ca­
sos communs — Estudo comparativo da legisla- 
sobre os eommorientes.

18

Faculdade de testar

Estado mental dos velhos, enfermos e mori­
bundos — Pavores que lhes são concedidos e 
restricções de sua capacidade 1 estamentos dos 
loucos, suicidas, aphasicos e apoplcticos.

19

Curatela dos loucos

Conceito jurídico do prodigo, do louco c do 
fraco de espirito -  Situaçao legal dos alienados 
desde os antigos até o presente -  Sequestraçao 
e interdicção.



o

PORO CRIMINai

20
Attentado contra o pudor

Ultrage publico ao uudnr> 
w pudor. Caracteres conqHfí.V- ^ ^ ta d o  contra 
e disposições respectivas d-iJ iV° ‘S destes crimes 
8069 re8U,lMtes *> U ‘

21
Estupro

Definição e elomnnf/.
— Diffrença entre a t t ent adoAl t i vos  do crime
tupro Lesões (resultantes <írd;ra 0 pudor e es- ramento. “tantes do estupro — Deflo-

22

Lesões corporaes

s s s s s * ^  f s r  j r do £
durante a vida e post m ortem ^ ~~ ^esões feitas

23
C7assí/?cação dos ferimentos

‘o i s
g a sede e orgãos lesadosC°rp0raeS 8C'

24

um
ü0 eSPKÍ^  ^  f ^ n t o s

«cs e lesões que se



— 9
tornam mortaes em virtude de complicações ulte- 
riores — Da inhabilitação de serviço activo — Da 
privação do uso ou inhabilitação de membro ou 
orgão — Da diformidade.

25 »

Do Homicídio

Moléstias mentaes compatíveis com a preme- 
ditação — Valor juridico do veneno c graves sevi- 
cias como meios de matar — Da lesão mortal se­
gundo a nossa lei penal — Questões especiacs ao 
homicídio.

26

Do Suicídio

Etiologia do suicídio. Herança. Contagio. 
Causas diversas — Complicidade do suicídio — 
Diagnostico differencial entre homicídio, suicídio 
e accidente.

27

Do Feticidio

Definição e elementos constitutivos do crime
— Do feticidio legal, suas indicações justificati­
vas — Substancias abortivas e meios mais com- 
mummente empregados para realisar o feticidio
— Lesões consecutivas á passagem do Icto.

28
Do Infãnlicidio

Definição e elementos constitutivos do crime
— Differenca entre feticidio, infanticidio e homi­
cídio commum -  Conceito íundico do termo re-
cemnascido -  Do infanticidio por omissão e com- 
missão 1  Vida c viabilidade do recemnascido em
matéria penal.



29

I n f im c iM o  (co n tin u a çã o )

í»  i n t a f f i ^ f d e ^ S d ^ P T O i l i i z e m  os casos
Provas da vida extra-uterinn i^° recemnascido —
naturaes da morte do rer^mC a cí’®anÇa — Causas 
generos de morte em casn í nasc>do. Differentes

aso de mfanticidio.
30

Das asphixhs

gulamentohl:E n C c S t o  Sl^ P ca6ão- Estran- 
phixias por gazes toxicSs AffoSamento — As-

31

Do envenenam ento  
Definição g cíiro^f

- ( S f s ^ Ç ã o  do verfeno«nStíjUtivos do crime 
açao V ,a sd ea b so rp cS 0Í i ' ~ M odosdc propi-

Criminoso.UeS1*°S " * * « *  ^ S S S S S ^ S S S ' .
32

^a Morte
Morte súbita e Smc

humações. ^ a v e r i c a ^ & r
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III SECÇÃO

JURISPRUDÊNCIA MEDICA

33

Deveres dos médicos

Do medico como perito e como testemunha — 
Segredo medico .“-  Auctoridades que podem re­
clamar a presença de um medico — Legislação e 
decisões jurídicas referentes á obrigação imposta 
aos médicos, quando requisitados pela auctori- 
dade.

34

Documentos médicos

Vistoria medico-legal em matéria civil e cri­
minal — Aucto de corpo de delicto, exames de 
sanidade, modo de os proceder Attestados, re­
latórios, consulta medico legal e deposição oral.

SEGUNDA PASTE

Noções geraes

Definição o divisão da hygiene -  Hystoria e 
futuro da hygiene, seu papel nas sociedades
modernas. „„00

Dos modificadores

Noções succintas sobre os modificadores phi- 
sicos! chimicos, biologicos e sociaes.
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37

H y j ie n e  d a ,  c id a d es

« A q ^ E f e u w PUblioai
38

C o n i i ^  maíe), iiM ^

perativ™sentaÇ'°- A!°j»mèmo. Sociedades coo
39

P ro ftla x m

íicasTinH1̂  ^ t ^ o s a s 0 Í fensiva -  Profilaxia cas e lndividuaes. *’ nao contagiosas, exo-
40

• v , iw  * , v iis  Aumana
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PROG RAM E DE ENSINO
DA

l . a CADEIRA DO 5.° ANNO
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( Art. 23'i do Cod. de Ensino )
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PROGRAM A RE ENSINO
DA

1 .»  C A D E I R A  D O  B.° A N N O

Pratica Porense

i

Processo. Especios cie processo em relaçao 
á sua fórma. Causas a que competem as diííe- 
rentes fôrmas de processo. Ordem natural e civil 
do processo.

Actos e processos preparatórios ou prelimi­
nares e preventivos.

Citação e suas especies. 
citação, Excepções á regra 
Requisitos da citação.

Diversos modos de 
geral das citações.

Meios de defesa. Contestação e suas especios. 
Modos de contestar. Litis-contestaçao.

5

Fxconcões e suas especies. Excepções aclmis- 
sivels noSocesso. Tempo o ordem em que devem 
s T rT ro p o S  P?ooes8oFdas excepções em geral.

Processo especial da excepção do suspeição. 
Suspeição opposta pelo autor.



7
Pilação probatória

das dilações. Meios seraes^uf esPecies. Pratica 
que a prova deve ser dada ° ^rova' Tempo em

8
Instrumentos e s m0 „

a validade dos i n s t r u i K ® " -  Requisitos para 
fij«. e n i JUIZ0- E x te n s ã o  da n ^ara sua apresen- 
diíferentes especies de instr'urnenfo£ ° 8U1 ta 114c clas

r. 9
Coníissão. Juramento n

epoimento da parte.
10

Testemunhas.
sumpçoes. arta de inquirição. Pre-

11
Arbitramento. Vistoria.

12

requisitos^00* ílnacs- Sentença suas es*rt> buas especies e
13

Processo ordinário,

Processo summari
14

10 0 summarissimo.

a S í s ; ?  e,s,peciacs •
° nasao de dez dias.
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16

Deposito. Remissão e 
17

excussão do pcnhoi.

Interdictos possessorios.
18

Nunciação do obra nova o seus incidentes.

19
Despejo de prédios urbanos. Desapropriação. 

‘20

divisão de terras do dominio Demarcacao e divisão uo
privado.

Inventario, partilha o seus inoidenios.

22
i W am ento. Reducção do testa-A b e r t u r a  do testamem ^  tostamentar.a.

mento a publica íorma.
23

Falleneia e seus incidentes.
24

Processo executivo em «erai e lisoal.

25
Vocesso arbitrai.



26

a s W  S S f f W
27

litaçao8ÍStencia- rte"ovaçiaÇao da instancia. Habi 
28

Execução da
Para o inffres JT h &entença. Actn« ^esso da execução ° °% PreParatorios

■o, xt 29
No” aaí -  de bens. Penhora.

O I l  í„<j
30

Avaliação. Arn

Em ba
ematação. Adjudic ao 

31
rgüs do executado.'

32
Incidentes da
Embargos de

^referencia. Rate
33 

io.

34

ri> •"£’;»f,

Eecursos •
Embargos. A p p e ,)^

35
Aggravo. Carta f «

arla ‘« ‘emunhave,.



36 •aí ■-;>
Recurso extraordinário para o Supiemo 

bunal Federal.
Acção Recisoria.

37

Nullidades do processo. Férias. Custas.

38

Formação da culpa nos crimes communs e 
contravenções. ^

Processo da aecusação nos crimes communs 
e contravenções.

Formação da culpa íde responsabilidade dos empiegados puu
privilegiados. ^

i „ „ inio-fimento nos crimes 
F o r m a ç ã o  da culPahiiiL | |  ci0s funccionarios communs e  de r e s p o n s a b i l i d a d e  aos

públicos privilegiados.
42

IJabeas-corpus. Fiança.
43

Recursos criminaes.
44

Execução criminal e seus incidentes.



de « eoife, 3 dc Março

A/i ° k O l i v e i r a .

de Ma?80dea i897ela ' ' “ "gregação em sessão de

T m 0  Secretario,
LESPHORo Da Silva Fragoso



PROGRAMMA BE ENSINO
DA

2 .a C A D E IR A  DO 5-1’ ANNO

SCIENCIA DA ADMINISTRAÇÃO E DIREITO ADMINISTRATIVO

( Art. 23i do Cod. de Ensino)

RECÍFE
p a n t h e o n  d a s  ARTES 

n o g u e i r a  i r m ã o s
Bua 15 de Novembro n. b9.





PROGRAMMA RE ENSINO
DA

2 .a C A D E IR A  DO 5 .° A N N O

SCIENCIA DA ADMIHISTBAÇÃO E DIREITO ADMINISTRATIVO

III
Acção social do Estado; limites entre os quaes 

ella se deve conter. ^

, „ a*rvp o Estado para conhecer
as condições da^óciedadc, afim de exercer efficaz-
mente a sua acçao. y

Acção do Estado quanto

SaüdedPuWicà -  Assistenãa Publica. -  Popu- 
lação. vi

- ^  Pafado ciuanto as necessidades eco-
nomfcaTda Sociedade. -  Producção, dreulaçao 
e Consumo da riqueza.



, Acção do Eg*-r.

VIII

' h™ ^ ~ t t ^ ; lndopendeneia 

*  adlninistraçã0 . SUM ^  

E ' ^ ^ e q í f f i f f ~ ° ' Regimen
hisío° •POnto de v?sta°í f  P°ntoCíde y?.fJhe °PPõe.

ric» do systema em ?lnistrativo1StA poIitico ee,« nosso pai2°- Apreciação 
XT

VII

a administração. e am°vihilidadet0’i quantoxri ae (los agen

gadoHpabIicoh Co Il/ ,nccionari
de spa nomeaçãond,Çõe* i n S ^ c o .  Empi

, e extrinsec;
r  . A I ”^urisdic^MA i

ro in i s t r a t iv o t .adminis/»^f



_. ,. - pntre o contencioso administrativo
D i s t m c ç a o  e n t r e  O cja ^  attnbuir o con-

S n ! " w t i v o  ao Poder Jud.c.ano, Des-
classificações.

Conflictos, suas especies. A quem incumbe 
julgal-os.

Policia administrativa.

XVII

em Ü S are“a ç t8 rcodmSk
XVIII

Actos o formulas administrativas. Sua deno- 
minação e caracteies.

XIX
■I alo rli Republica. Attribuições. — 

Res^in^abilidado. Tribunaes que o julgão. -
O Vice-Presidente. ^

Ministros de Estado. Attribuições. Res-
p o n s a b i l S  Tribunaes que os julgao.

XXI
, - „ Hn Poder Executivo com o Legisla-

publica.

XIV



6
XXII

, Estados. Seus p ,.q • 1

dores. Suas relações com o governo ?l\ Gove^
XXIII ' federal-

administraç^munictpa]0' ^ ^ 61'1 atualm entefuncções d’esín n ^ pai' Natureza e na-óüí’ , 
municipal de P e r n a ^ ™ * ^ * .  W t l a ç l

t c ç a o  e  c « m p e t e n c i
f e d e ™ ,,  c o m  í “ ^ ™ ' “ '»‘ r e e « .

xxv

Çoes de direito privàcto^' A Uniao na® suas rela-

XXVÍ
A’s finanças : orcan-^ .

contabllidade p W ^ S S s , Z < 8 S £ i  ?>««».
XXVII

A’ defesa da nacãn . r
guarda nacional ; Ç ' orças de terra e mar, —

XVIII

jud ictrto t' m,mstra5i‘°  Ia  Justiça: organização
XXIX

A’instrucção publica
P b lca — superior e secundaria ;



. . p artes: patentes de invenção, 

e academ'a8’museus, bibliotheeas ,

AO Pr0. f E r â l X ™  ia, :commeroio, marcas 
a ) agricultura, m commercio, moeda ;

de fabrica, correios, navegaçao, vias deb ) telegraphos,estre^  desappropnaçao por
necessidade ou utilidade publica.

XXXII
niHrio Hvgiene terrestre e mari- Serviço sanitario. .y.

lima. YYXIII

Estatística, Recenseamentos e resu.tadns 
obtidos no Brazi

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Março 
de 1897. q frente C&thedvatico,

Db. Antonio G o n ç a l v e s  F e r r e i r a .

A p p r o v a d o  pela Co,pregação em sessão de 3 
de Março de 1897. Q S e c re ta r i 0i

]  TELESPHORO D A  S lT .VA I1 RAGOSO





f a c u l d a d e  d e  d ir e ito  do r e c if e
p r o g r a m m a  d e  e n s in o

DA

3 .a CADEIRA DO 5.» ANNO

h i s t o r i a  d o j m r h t o  n a c i o n a l

0  $ S 8: ^

( Art. 234 do cod. de Ensino )

RECIFE
PANTHEON d a s  A lU ES  

n o g u e i r ã  IRM ÃOS  
Rua 15 de Novembro n. 69.

1897 \





PROGRAMMA d e  ENSINO

3 .a C A D E IR A  DO 5.° A N N O

Historia do ** * *

HISTORIA do DIREITO

a philogenia
jurídica e suas leis mais geracs.

II
, nireito objectivo entre os 

Os fricanos, americanos e oceanianos se,- 
asiáticos, africano ,
vagens. III

eioHco -  índia, Pérsia e
O velho direito as.at.c

China. IV
i •„-> theocratico das antigaso  direito moearctaoo-U^.^ _  0  Egypto, 0

civilisações d Atoo»
Perú e o México. y

Ua — Árabes e hebreus.
O direito seirnta.

VI
A vida jurídica na Grécia antiga.



-  4 -  
VII

Legislação do povo rnm-,

jaustiSaneomaSlStrados e ju r isX u lto ^ V d S itô ’
VIII

Direito germânico — n i- 
tempos primitivos; o direito ^ ‘“.Popular dos

aa cPocha franca.

“ S j s B - í í s -

' » « “  -  » z

^ la S Í 5 4 i a 5 S S S S S S " j 5 5

XII

As Ordenações Af<v.

collecções*dessa^vip]•'naa'^s' de^Jj"® ° PhiliP' 
sa toplice codificacgo la Unia das



Vista synthetioa
K n d rtd eT õ M  deg 18 de Agosto de IW  • do 28 
de Agosto de 1772. ^

i 'o ofhniro-iuridica. índios, poitu-Protoplasmia ethn 1 , na formaçao
guezes e negros. Parte cie caua 
ao direito brasileiro.

, o panítAniâs hereditárias, caia- 
c t e r i s t S Í S c a l e S  primitivo systema poHtieo 
administrativo. XVII

o  systema dos governos geraes. Legislação 
organica respectiva,

Organisação judiciaria e jurisdicçào ecclesias- 
tica do°Brasil-Coloma.

XIX
r • i0„sn referente ao captiveiro dos indige- 

nas l I ís dTc° ío ta  no departamento econonuco.

XX
. inridica do Brasil-Córte e doPhysionomia juuaica uu 

Brasil-Ke

XIV

rsioiiuim» j “‘7 ooa
^eino ( 1808 a 1822 ).

XXI
Emancipação da ^ ^ n m  e proclamarão ^o

r r S S S y o .  Lei de 20 
de Outubro de 1823.



— R —

XXII

18MCs í l f H S a 7 s ™ J S S . i td0c ,?5 *5 Março do 
plementar até 7 de AbrilPde ^«qfgln aca° com_ Cochgo nacional. ce ^ l .  'O primeiro

XXIII

cter Uberal°e organico°c^e7eeisIae^encial' Cara-
S r  00di,i0»e80 procéS^O S 1 « t

XXIV
I limeira phase dn 9 0

Legislação referente ™ n £ ei-?ad£ f 1840 a 1871 V 
tucfonat; tendências Publio° Consti-
de Maio de 1840. eaceionanas da Lei de 12

XXV
Vista geral do • i

I S T -  pub"“

5aJ o P rooSualtrpclasSf °  Dilioito c >''il, Crir
S etem b rod e,87I' t ó o ^ ^ ^

XXVII
r o t^gunda phase do 9 »

XXVIII

lação e8cravísta°f' ° a° p,’as i l : hiptoií
U i d e  13 do Maio de™ 8S. g‘



XXIX

Advento e installação da Republica. Influencia 
do novo regimen sobre a vida jurídica do paiz.

XXX

Legislação do Governo Provisorio ( 
Novembro de 1889 a 24 de Fevereiro de 
Extensão e valor dessa legislação.

t5 de 
1891 ).

XXXI

A Constituição republicana de 24 de Fevereiro 
de 1891. Sua historia e seu espirito.

XXXII

A Codificação das nossas leis civis, llistorico 
das tentativas feitas para realisal-a. Estado actual 
dos trabalhos emprehendidos nesse sentido.

XXXIII

O Direito Nacional como sciencia. Marcha 
das idéas. Escolas e doutrinas. Jurisconsultos e 
professores.

Faculdade de Direito do Recite, 3 de Março
de 1897. r . ..O Lente Cathedratxco,

Dr. José Izidoro Martins Junior.

Approvado pela 
de Março de 1897.

Congregação em sessão de 5 

O Secretario,
J. Telesphoro da Sii.va Fragoso}





FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE

DA

4 .a C A D E I R A  DO 5.°  A N N O

I^eg-islaça-o C om parada

( Art. 23't do Cocl. de Ensino )

RECIFE
PANTI1EON DAS ARTES 

N O G U E IR A  IRM ÃOS  
Rua 15 dn Novemhro n. 09.

1897





DA

4 .a C A D E I R A  DO o.°  AN NO'

H.egfislaçã.o Comparada

Objecto da cadeira. Applicação do methodo 
comparativo ao estudo do direito.

o

vas leis da imatação no doininio do direito. 
Distribuição dos povos debaixo do ponto de vista 
da imitação. Legislações modelos.

3
Combinação tcrciaria do direito privado mo­

derno. Intervenção tio internacional privado. 
Applicação da lei extrangeira.

Filiação juridica. Direito privado moderno 
como transformação do romano c barbaro. Influi 
coes do canonico. Classificação sob esse poncto 
cie vista do direito civil moderno.

o

Exposição succinta do estado actual do direito 
civil em Portugal, llespanha, Italia, Rumanin e 
outros paizes em <juc propondcra o elemento 
romano.



fi

Áustria e Suissa. & ’ llollanda- A11emanha,
7

8

olvil n:S ? ? ^ " Í S Í S 5 ^ S S ^ . “ taa, 1,0 d,po,to

fsulmaiTO. ilnizés” ^ "  so VpÚcamhebralC°  °  mu"

10

leiro tal1 co m o 'S fst^actualm entí f / í ad° bl‘azi' outras federações. E m e n te . Referencias a
11

e e s ^ S m ^ PS a| x^ a« lasses dellas 
direito primitivo, o romano e o mo°dorSo?Und° °

l£>

Direito auctoral. Systormci n m • i versas ^  cernas e legislações di-
13

Do casamento secundo o hípou, 
romano, o canonico e o moderno primitlV0’ 0



Evolução cias relações juridicas entre conju­
ges. Seu estado actual no direito pátrio e no 
extrangeiro.

15

Regimen de bens entre conjuges. Systemas 
legislativos a respeito. Origem e evolução da 
communhão de bens. Direito pátrio e direito 
extrangeiro a respeito.

16

Regimen dotal, sua origem, evolução e actua- 
lidade. Regimen da separação segundo o direito 
pátrio e o extrangeiro.

17

Divorcio. Direito primitivo, antigo e moderno.

18

Propriedade. Sua 
lidade.

historia

19
jurídica e actua-

Obrigações.
moderno.

Evolução.

20
Conceito romano e

Direito hereditário. Successão legitima, sua 
origem, evolução e actualidade, segundo o direito 
pátrio extrangeiro.

21

Successão testamentaria. Origem, evolução e 
actualidade.



22

L-ommercio. Direito comraercial. Svstemas 
adoptados pelas legislações para a d e te rm in a i 
da qualidade de commercianto. Sociedades mer- 
cantis, suas especies e personalidade.

23

l a lencia. Lxtra-tcrritorialidade c seus effei- 
lus l)o juiz competente, em matéria de falIenr-H 
em lace do direito internacional privado.

24

.  * ? s £ S S & X 3 & a t  t s g t e s r *
solvi. Regimcn das capitulações no Oriinío T m bunaes mixtos do Egypto. ^ /  Oriente. In -

do» S b í n S t x h S o L 0» recl" isitos' Sonloora»

:o

rangei ros

Úe DíreÍt° d° Iíecil'°’ 3 c,e Març 
^  °  Lent0 c *thedratifío,

:fACULDíSE-'OE Dlflt/T3 j Cl'0VIS Deviraqua.
DO /  __

dc J l i S & Ç * 1* C°"gresa(ia0 Cm — «• 5
0 Secretario,

J - ^BLESPHOliO DA Slt.VA FraüOSO
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